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RESUMO

O enfoque no agir humano, como um desvio necessário à manutenção do equilíbrio

contingente do sistema, deve perpassar pela análise das características e dos fundamentos

de diferentes correntes éticas, que servem de "pano de fundo" para o convívio moral dos

agentes, nos ambientes organizacionais e sociais (sistemas interagentes). Em outros

termos, como essa forma de criação e socialização de um conhecimento organizacional,

vista como fundamento para o desenvolvimento das ciências administrativas, ancorada

numa fundamentação ou nas diferentes correntes éticas, pode criar um conjunto de

valores aceitos e justificados moralmente num ambiente interno de uma organização, e de

que forma o agir humano poderá ser exteriorizado numa sociedade, uma vez que os atores

que participam de um sistema organizacional são os mesmos que atuam no ambiente

social de uma comunidade, estado, país, e no mercado global. Isto é, de que forma o agir

humano, com base numa ética justificadora do ato moral, pode contribuir para o

equilíbrio dinâmico do sistema contingencial.



ABSTRACT

The human act focus, as a necessary deviation to the maintenance of the contingent

balance of the system, should go through the characteristcs analysis and the fundamentais

of the different current ethics, that serve as a "scenario" to the moral sociability of the

agents, in the organizational and social environments (interacting systems). In other

terms, how this creation form socialization of na organizational knowledge, seen as

fundamental to the development of administrative sciences, anchored in a fundamentation

or in the different ethic currents, it can create a set of acceptable values and moralitly

justified in an internai environment of an organization, and in what way the human act

could be exteriorized in a society, once the actors that participate in an organizational

system are the same that act in the social environment of a comunity, state, country and in

the global market. That is, from what way the human act, based in a justified ethic of the

moral act, can contribute to the dinamic balance of the contingental system.
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PREFACIO

As dificuldades encontradas, no decorrer da elaboração desta proposta de dissertação de

mestrado, devem-se ao envolvimento de estudos referentes à ética justificadora do ato

moral na área da Filosofia. Por isso, a familiarização com os termos e, por assim dizer,

um conhecimento mais aprofundado com as especificidades filosóficas, carecem de

maiores estudos em determinados temas, uma vez que esses temas são vitais para se

chegar a um agir humano que possa ser respaldado e que crie um ambiente de convívio

entre as pessoas, num ambiente empresarial e, conseqüentemente, num ambiente social.

Nesse sentido, esta proposta de dissertação demonstra, referendada em pensadores

como Tomás de Aquino, Santo Agostinho, M. Lutero, M. Weber, E. Kant, J. S. Mill,

J. Locke, T. Hobbes, J. J. Rousseau, N. Maquiavel, J. Rawls, W. Dilthey, H. Bergson,

E. Husserl, M. Montaigne, F. Nietzsche, K. Marx, C. Geertz e, também, em Ludwig von

Bertalanffy e Jürgen Habermas, que o agir humano dentro de qualquer sistema é

faculdade, necessidade e (também, mas não só) conseqüência da intersubjetividade dos

atores que atuam nesse sistema, por meio dos atos de fala ligados à Ética do Discurso,

com seus mundos da vida e, pelas ações comunicativas, buscam um consenso de convívio

e desenvolvimento de um aprendizado organizacional sistêmico.

Sendo assim, o que se pretende é buscar justificação nos termos filosóficos para

um tema inerente, também à Ciência da Administração, ou relacionado com o dia-a-dia

das organizações, e que, de alguma forma, possa ser aplicável ou venha a colaborar no

gerenciamento empresarial, pela compreensão e pelo entendimento do agir humano

dentro dos organismos sistêmicos. Conseqüentemente, esse aprendizado organizacional

influenciará o ambiente externo das organizações, pois as mesmas pessoas que atuam nas

empresas também o fazem na comunidade, local de inserção e interação da empresa com

o seu meio.

A decorrência natural dos estudos desenvolvidos, nas disciplinas do curso de

Mestrado em Gestão Empresarial, levou ao desenvolvimento desta proposta. Por isso um

agradecimento especial à competência profissional e aos profundos conhecimentos dos

professores-doutores: Alda Judith Alves-Mazzotti, Celso José de Campos, Cezar Augusto

Miranda Guedes, Fernando Guilherme Tenório, Hermano Roberto Thiry-Cherques, Jorge

Vianna Monteiro, José Antônio Puppim de Oliveira, José Cezar Castanhar, Luís César

Gonçalves de Araújo, Moisés Balassiano, Paulo César Negreiros de Figueiredo,



Rogério de Aragão Bastos do Valle, Vera Vergara Esteves.

A discussão de idéias sobre os diferentes temas abordados, acrescida do apoio e

do privilégio de conviver com colegas como Adailda Nolasco dos Santos, Adelar Carlos

Fenner, Aida Teresinha Fachinelli, Aírton Martins, Celso André de Azevedo, Cirilo

Mário Roman, Daniel Dionísio Marin, Eclair Kruger Muraginski, Edson Klein, Elias

Milton Denicol, Fernando Ben, Gilberto Dal Zotto, Gilberto Peruffo, Idair Gaudêncio

Girardi Guasselli, Ivo Joel Boratti, José Carlos Avino, Josmar Borges Domingues, Lauro

Luiz Dorigon, Luciano Zamberlan, Luiz Antônio Rasera, Miguelangelo Geimba de Lima,

Nádia Cristina Poletto, Nelson Colognese, Nelson Francisco Benvenutti, Olinto Rossi,

Paulo Gilberto dos Santos Silva, Pedro Luis Buttenbender, Renato César Melo

Vasconcelos, Sérgio Luis Allebrandt, de diferentes formas contribuiu para a

concretização deste estudo.

Cabe aqui destacar o exemplo de vida e a generosidade dos professores

orientadores Dr. Paulo Emílio Matos Martins e Deborah Moraes Zouain da FGV RJ;

Dr. Jayme Paviani e Dr. Nythamar Fernandes de Oliveira da PUCRS; Dra Maria Emília

Camargo e Dra. Vânia Beatriz Merlotti Herédia e da Profa. Izabete Polidoro Lima da

UCS, dos quais o incentivo foi determinante durante todo o decorrer deste curso de

mestrado em gestão empresarial, especialmente na fase final da dissertação, bem como

durante o decorrer do mestrado de filosofia na PUCRS, que foi o impulsionador do

presente tema.

Por fim, a compreensão e o entusiasmo de minha esposa Maria Amélia e das

filhas Amanda e Anais, pela ausência presente em cada fase vencida.

Cada um à sua maneira, com sua individualidade, com seu mundo da vida pessoal

contribuem para a formação de um sistema comum a todos.

A todos vocês meu reconhecimento e apreço por seus ensinamentos e pela

oportunidade de convívio.

Rodrigo Borges Bertoni



INTRODUÇÃO

M. Merleau-Ponty, na obra O visível e o invisível, contextualiza a existência real do

mundo como algo que está presente ao intelecto do homem e, ao mesmo tempo,

questiona se o mundo é real ou é fruto de um sonho articulado. Diante dessa

inquietação do homem sobre o mundo, afirmará sabemos que essa inquietação não

pretende saber se o mundo existe verdadeiramente ou se é apenas um sonho bem

articulado... Não nos perguntamos se o mundo existe, perguntamos o que é, para ele,

existir. Essa máxima remete a uma análise sobre a busca da essência do homem e,

desse modo, talvez, se possa entender o seu agir dentro do sistema.

Segundo J. Paviani (1998), na perspectiva de Merleau-Ponty, o sujeito que

conhece não tem o poder de apropriação da realidade exterior através de conceitos,

nem o objeto impõe-se de modo causai como na ciência, com a pretensão de dominar

a consciência. Mesmo partindo do conhecimento manifesto no Lebenswelt (Mundo

da vida), Merleau-Ponty afasta-se de E. Husserl, isto é, a partir do Lebenswelt quer

buscar a gênese da idéia de sujeito e de objeto e, para isso, o fenômeno da percepção

torna-se uma via privilegiada.

Essa análise da fenomenologia da percepção da realidade do mundo, em

Merleau-Ponty (1999a), visa identificar a gênese do ser humano em sua essência.

Assim, o paradigma cristão diz que no princípio era o verbo, este se refere ao verbo

"ser". Etimologicamente, a palavra "ética" significa: "é" o verbo ser e "tica" o modo

de agir do ser. Assim, a ética é a fonte que dá o substrato teórico para o agir humano

com vistas à conduta moral, ou seja, segundo S. Gialdi (1989), na eticidade a

referência ao projeto está no outro, por isso a eticidade é ontológico-metafisica. Já a

moralidade é a atualização da moral (conjunto de normas e imperativos universais,

determinados e definidos, válidos para todos, independente de situações históricas

particulares e circunstâncias concretas) e, por isso, na moralidade, a referência da

práxis ao projeto é ôntica, uma vez que considera as condições culturais e históricas,

sendo flexível às circunstâncias concretas e aos momentos particulares da ação.

S. Naiditch (2001), na reportagem: "Deus e negócios", da revista Exame, diz

que segundo Dana Zohar, os cientistas descobriram que temos um "Ponto de Deus"

no cérebro, uma área nos lobos temporais que nos faz buscar um significado e

valores para nossa vida. Essa área está ligada à experiência espiritual. Tudo que
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influencia a inteligência passa pelo cérebro e por prolongamentos neurais. Um tipo

de organização neural permite ao homem desenvolver o pensamento racional, lógico;

esse tipo é a inteligência intelectual - QI. Um outro tipo permite a realização do

pensamento associativo, é afetado por hábitos, reconhece padrões e emoções, é a

inteligência emocional - QE. Um terceiro tipo permite o pensamento criativo, capaz

de insights, formula e revoga regras. É através dele que se formulam e transformam

os tipos anteriores, esse tipo é a inteligência espiritual - QS.

Segundo Naiditch (ibid.), para Zohar, assim como para D. Goleman (1995),

afirma que o Quociente Emocional - QE - fala das emoções, a inteligência espiritual

fala da alma. O quociente espiritual tem a ver com o que significa para mim, e não

apenas como as coisas afetam minha emoção e como eu reajo a isso. Assim, a

espiritualidade nos negócios significa trabalhar com um sentido mais profundo de

significado e propósito na comunidade e no mundo, numa perspectiva mais ampla,

inspirando funcionários. Por isso, o mundo dos negócios está passando por uma crise

de sustentabilidade, pois as corporações (sistemas) têm suas atitudes e práticas atuais

centradas apenas no dinheiro, devastam o meio ambiente, destroem a saúde e a moral

das pessoas que trabalham ou daquelas cujas vidas são afetadas.

De acordo Zohar, não sabemos mais o que é realmente a vida. Não sabemos

qual é o jogo que jogamos nem quais são as regras. Para a autora, essa falta de

sentido mais profundo de objetivos e valores fundamentais leva a uma crise de

significado, e isso é uma das causas desse estresse na vida moderna e também das

doenças. Uma vez que as pessoas não atentam para essa necessidade, suas vidas se

tornam vazias, pois suas necessidades não são satisfeitas. A vida sem significado

afeta a moral de todos os membros das corporações, sua produtividade e criatividade.

Portanto, existe uma profunda relação entre a crise da sociedade moderna e o baixo

desenvolvimento da inteligência espiritual do homem.

Essa falta de sentido para a vida também é expressa por M. Vomero (2001) na

reportagem "Homens em série" da revista Superinteressante, em que as técnicas de

clonagens de seres vivos estão provocando acirrados debates entre os cientistas

(independente de riscos e benefícios), que abrem diferentes possibilidades e

controvérsias. Se, por um lado, vidas poderão ser salvas através da reprodução de

órgãos, etc, por outro, alguém poderá "brincar de deus". Assim como muitas

questões são discutidas no âmbito das ciências, existem questões mais profundas que,

necessariamente, deverão ser discutidas no âmbito da ética filosófica.
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Já que para a ciência tudo é possível de ser realizado; mais dia menos dias

existem questões que só a filosofia poderá elucidar. No campo da ética, a análise das

possibilidades deve perpassar pelos procedimentos filosóficos que dão sustentação

aos argumentos de justificação. Desse modo, a mundaneidade do homem tem seu

substrato para o procedimento de convívio moral. Sem esse substrato, os padrões

morais ficam à mercê de certos grupos dominantes que poderão impor sua vontade.

Como o sistema tende para um processo de globalização, a questão é: quem será

responsável pelas conseqüências do ato moral?

Nesse sentido a presente dissertação divide-se em três momentos distintos,

porém inter-relacionados e interdependentes entre si. Num primeiro momento, visa

analisar o agir humano referendado nas correntes éticas que dão sustentação e

justificação para os atos pessoais e suas inserções ambientais; desse modo a moral é

a representação (consenso argumentativo) do convívio dos diferentes indivíduos

éticos nesse ambiente sistêmico. Para tanto, apresenta as correntes éticas: Sacro-

Religiosa, Absolutista, Utilitarista, Contratualista, Legalista, Intuicionista, Relativista

e Relativista Cultural, que podem servir como "pano de fundo" para o agir humano

num convívio moral no ambiente organizacional e, conseqüentemente, no ambiente

social. Ou seja, a ação do homem é motivada por uma ética de fundamentação de

uma moral justificadora no sentido de provocar uma mudança, um fato gerador, um

desvio necessário e contínuo, para o processo de negentropia que abastece o sistema

em condições normais do estado homeostático ou equilíbrio dinâmico.

No segundo momento, objetiva analisar como esse agir moral, num ambiente

sistêmico, forma a cultura organizacional e estabelece relações com os estilos

gerenciais vigentes, sob quatro perspectivas focadas em: inputs, ou aquelas ênfases

cuja concentração de esforços é predominantemente produtiva e representam um

modelo clássico/estruturalista, no qual a matéria-prima básica determina os

procedimentos para o restante do processo; outputs, ou aquelas ênfases empresariais

que visam adequar a produção ao "o que o cliente quer adquirir", em alguns casos

representam um modelo humanístico;/eeú?òacA:, ou aquelas ênfases em empresas cujo

padrão de qualidade de seus produtos visam adotar técnicas de "erro zero" ou

rigorosos modelos de controle; e troughputs, apesar da dificuldade de material

bibliográfico, a idéia é que essa ênfase empresarial deva voltar-se para: "o que a

empresa pode produzir, a partir dos talentos humanos que possui e em função de sua

cultura organizacional desenvolvida para esse propósito."
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Uma vez que a "técnica" pode ser incorporada ao processamento e a

"matéria-prima" pode ser adquirida, o mais importante nesse processamento é "ter

pessoas qualificadas para essa atividade".

Na perspectiva sistêmica organizacional e em seus processos produtivos e/ou

prestação de serviços, as corporações possuem estruturas focadas em função de

situação geográfica, demográfica, mercado consumidor, insumos e matéria-prima

básica, entre outros. Desse modo, as organizações ajustam seus processos sob três

perspectivas de produção. Conforme N. Slack (1999), sob a ótica de sua entrada ou

inputs, as organizações introduzem no processo recursos de transformação e recursos

transformados. Nessa perspectiva, as organizações possuem características

focalizadas em seus recursos, a partir dos quais todo o restante deverá ser ajustado e

desenvolvido. Por exemplo, as empresas de Maçã de Vacaria - RS, que têm seu foco

na fruta e, a partir dessa matéria-prima, são desenvolvidos os processos de

armazenamento, classificação, embalagem e comercialização.

Para Slack (ibid.), as saídas ou outputs e o propósito do processo de

transformação são bens e serviços, e estes podem ser tangíveis, estocáveis,

transportáveis, simultâneos, ter contato com o consumidor e possuírem qualidade.

Por oposição, as organizações focadas em suas saídas, numa outra perspectiva

mercadológica, visam ao contato com o consumidor, pois entendem que os demais

fatores estão implícitos num produto e/ou serviço. Desse modo, sua preocupação é

voltar-se para "o que o cliente deseja", "quais suas necessidades". Para G. Churchill

e J. Peter (2000), o marketing deve voltar-se à criação de valor para o cliente; assim,

todo o esforço mercadológico deve focar-se em sua saída, fazendo com que o

processo sistêmico seja ajustado ao output.

Os instrumentos de retroalimentação ou feedback, segundo L. Bertalanffy

(1975), são mecanismos de controle que têm por finalidade reabastecer o sistema

e/ou corrigir as disfunções e os desajustes, de forma que o sistema tenha um curso

normal em sua atividade, ou seja, esteja em um equilíbrio dinâmico ou estado de

homeostase. Como o sistema tende para um estado de entropia (consumo natural de

sua energia), é necessário que ele seja retroalimentado, daí que o estado de

negentropia (negação da entropia presumida) visa ao equilíbrio dinâmico do sistema.

Nesse sentido, para Bertalanffy, as concepções de sistema devem ser

examinadas numa perspectiva relacionada aos grupos humanos, às sociedades e à

humanidade em sua totalidade, também considerando a ciência social em sentido
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mais amplo, incluindo a sociologia, economia, ciência política, psicologia social,

antropologia cultural, lingüística e boa parte da história da humanidade. E,

justamente por envolver diversas áreas do conhecimento, é que se dá o sistema.

Para Bertalanffy (ibid.), é no processamento e/ou troughput que ocorre o

processo de integração entre as entradas e saídas, além das correções da

retroalimentação. Ou seja, no sistema entram: dado, energia e matéria para serem

processados. E dele saem: informação, energia e produtos/ou serviços. Segundo

Slack (ibid.), é no processo de transformação que são processados os materiais, as

informações e os consumidores. No entanto, a questão central que deveria tomar a

atenção dos estudiosos da teoria dos sistemas, é como desenvolver essa proposta de

processamento e/ou troghputsl

Se a energia pode ser anexada ao processo, bastando ser adquirida, o mesmo

vale para uma técnica e/ou equipamento, pois desses fatores o mercado dispõe. Se

não dispõe passa a ser considerado como um processo interno de processamento

(aqui sugerido). Também, uma matéria pode ser adquirida e integrada no

processamento; se não está disponível no mercado, novamente será alvo de

desenvolvimento processual. Porém, e o mais importante, é a forma como ocorre o

processamento sistêmico numa organização. Aí é que ocorre o envolvimento das

pessoas na transformação de dado em informação e, a partir dele, surge a criação do

conhecimento organizacional, pois quem aprende e apreende são as pessoas.

O terceiro momento visa demonstrar que o agir humano ético deve fornecer

subsídios para a integração de uma moral nos ambientes organizacional e social, e

provoque um desvio necessário para o equilíbrio dinâmico do sistema contingencial.

Para H. Maturana e F. Varella (1995b), as ciências sociais estão fundamentadas

numa adequada compreensão da natureza do processo de aprendizagem humana e, a

partir do qual se determina a diversidade da conduta humana. Segundo os autores, o

conhecimento não poderá entrar com passo firme no recinto das ciências sociais se

pretender fazê-lo sob a concepção de que o conhecer é um conhecer

"objetivamente" o mundo e, portanto, independente daquele(s) que faz a descrição

de tal atividade.

O fenômeno de conhecer pode ser explicado como fenômeno biológico,

apoiado precisamente na participação do observador na geração do conhecido. Dessa

forma, a natureza humana abre um espaço intelectual e espiritual nos debates de

renovação pessoal e social, por meio da criação de um consenso sobre a operação dos



14

processos de aprendizagem social, vista como a única alternativa válida racional para

diminuir os conflitos e as tensões sociais, bem como os processos de desintegração

das sociedades modernas.

Para J. Habermas, na obra Consciência moral e agir comunicativo, a ética do

discurso se apresenta como uma norma de validez universal que visa à obtenção de

um consenso argumentativo entre os atores, e este é estabelecido pelos atos de fala

entre os atores participantes do jogo de linguagem sistematizado. Isto é, o conceito

de sistema está relacionado com o fato de o sistema ser gerado dentro do mundo da

vida como conseqüência inesperada da ação, e permanecer ancorado nele no sentido

normativo. Assim, pode-se entender a explicação de Habermas (1987b) a respeito da

separação entre o mundo da vida e o sistema, como uma apologia da crença de

E. Durkheim de que o sistema deve estar ancorado num mundo da vida autônomo,

pois essa tensão é atribuída às tendências anômicas da sociedade moderna, à

incapacidade dos princípios formais de lei e à moralidade em contrabalançar os

efeitos de desintegração provocados pelo mercado.

Habermas (1987a) também posiciona-se em relação aos modelos sistêmicos

de sociedade ou cibernética social de N. Luhmann (1983), bem como em relação aos

mecanismos de integração social e de integração sistêmica de T. Parsons (1999).

Assim, desde o início, Habermas (1989) destaca a validez deôntica das normas e as

pretensões de validez que erguemos com atos de fala ligados a normas ou a atos

regulativos, como constituindo aqueles fenômenos que uma ética filosófica tem que

poder explicar.

Nessa perspectiva, os atores levam para esse sistema o seu mundo da vida e o

constituem a partir daí, formando-o sob uma estrutura de normas formais e legais.

Para uma sociedade, não pode ser indiferente o grau em que as formas de integração

social, dependentes do consenso, caem desprezadas e substituídas por formas

anônimas de socialização, efetuadas em termos de integração sistêmica. Porém, um

planejamento teórico, como é o da teoria do sistema, que só concebe o mundo da

vida como um subsistema a mais dentre outros subsistemas regidos automaticamente,

priva-se dessa distinção.

Assim, as relações entre os indivíduos que participam de um sistema, que

levam consigo sua consciência, suas experiências, expectativas, seus interesses, etc,

ou seja, o seu mundo da vida, são contemporizadas num meio ambiente que, de

alguma forma, tem que agrupar esses diferentes interesses individuais em certas
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condições de normatização, para a garantia de sobrevivência do próprio sistema.

A essas relações, a concepção habermasiana chama agir comunicativo e consciência

moral, ou seja, é através dos atos de fala que os indivíduos poderão chegar a um

consenso de convivência múltipla nos diferentes sistemas.

Portanto, a integração sistêmica é condicionada (mas não requerida) pelo

mundo da vida. Desse modo, a integração social subordina a integração sistêmica por

ser anterior ao surgimento do mundo da vida racionalizado. E, dessa forma, os

mecanismos de diferenciação sistêmicos apresentam níveis diferenciados e

evolutivos para cada etapa de transformação da base institucional. Em relação a essas

questões propostas neste estudo de conclusão do curso de Mestrado em Gestão

Empresarial, fica a dúvida atual: não se sabe se o homem leva para o sistema o seu

mundo da vida e, a partir disso constitui o sistema; ou se, em função de fatores de

ordem prática contemporâneos, esse mesmo homem leva o sistema para o seu mundo

da vida. Essa, talvez, seja a sensação referendada por Merleau-Ponty (1999a), como

a sensação pura que será a experiência de um choque indiferenciado, instantâneo e

pontual.

Em outros termos, é saber como essa forma de criação e socialização de

um conhecimento organizacional, como esse fundamento para o desenvolvimento

das ciências administrativas - ancorado numa fundamentação ou nas diferentes

correntes éticas - podem criar um conjunto de valores aceitos e justificados

moralmente num ambiente interno de uma organização e de que forma ele poderá

ser exteriorizado numa sociedade. Isso porque os atores que participam de

um sistema organizacional são os mesmos que atuam no ambiente social de

uma comunidade, de um estado, de um país, de um mercado global. Ou seja, de

que forma o agir humano, com base numa ética justificadora do ato moral,

pode contribuir para o equilíbrio dinâmico do sistema contingencial.
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CAPÍTULO 1

A ÉTICA COMO "PANO DE FUNDO" PARA O AGIR HUMANO

Peter Singer, na obra Ética prática, considera um problema ético relevante a partir do

momento em que um ser racional deva defrontar-se com ele. Assim, o tema ética

prática, ou seja, a aplicação da ética e/ou da moralidade (P. Singer não faz distinção

entre os dois termos) à abordagem de questões práticas, como o tratamento

dispensado às minorias étnicas; a igualdade para as mulheres; o uso de animais em

pesquisas e para a fabricação de alimentos; a preservação do meio ambiente; o

aborto; a eutanásia e a obrigação dos ricos de ajudar os pobres, passa a ser uma

discussão sobre a ética, de modo que se tenha um claro entendimento daquilo que se

faz ao discutir problemas éticos.

Mesmo Singer, como professor de filosofia na Universidade de Monash,

Melbourne, ao tratar dos temas ética ou moral no âmbito de outras ciências, e fora da

Filosofia, considera, no mínimo, um caminho delicado e arriscado, devido à

complexidade peculiar dos temas filosóficos. Tanto que o autor sofre uma série de

pesadas críticas dos pensadores alemães, conforme manifesto no prefácio de sua

obra. Assim, demonstra-se a dificuldade natural dessa proposta de dissertação, que

visa analisar a ética como "pano de fundo" para o convívio moral dos indivíduos

num sistema e, diferentemente de Singer e de outros autores, demonstrar que os

termos ética e moral possuem fundamentos e significações diferenciados.

K. Blanchard e N. Peale (1996) afirmam que o poder da administração ética

destina-se às pessoas que sentem a tentação de se desviar daquilo que sabem que é o

certo a fazer. Destina-se a gerentes que gostariam de saber o que fazer para ajudar a

criar um ambiente de trabalho sadio, onde ninguém tenha que trapacearpara vencer.

Também é necessário que as pessoas se sintam bem consigo mesmas para resistir às

pressões externas e para fazer o que é certo, e não o que é meramente conveniente,

popular, ou lucrativo.

A questão central não é fazer o que é certo e/ou não fazer o que é errado, mas

a conceitualização do que é certo e/ou o que é errado. O erro comum da maioria dos

autores que se aventuram a discorrer palavras jogadas sobre manuais de conduta

ética, é restringirem-se à elaboração de fórmulas prontas a serem aplicáveis nas
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organizações (sistemas), indiscriminadamente, quaisquer que sejam essas

organizações, sem se preocuparem com a epistemologia do estudo que estão

realizando, sem buscarem os fundamentos de sustentação para as afirmações que

realizam. Faz parte de um pragmatismo utópico intencional, a exemplo dos sofistas

socráticos, apresentar respostas prontas para todos os problemas do sistema e

considerar que as soluções, que porventura deram certo numa situação, serão

universais a todos os concernidos.

No entanto, a discussão ética de temas comuns a toda humanidade,

independente da região do planeta, de crenças, etnias e de outros fatores, deve ter sua

base de sustentação no âmbito da Filosofia. Esta deverá contribuir para o

esclarecimento das especifícidades do pensamento sobre os seus temas. Cabe à

Filosofia, pois, ajudar a elucidar a forma de discussão dos temas filosóficos comuns a

outras ciências e contribuir para o caráter da universalização. Assim, o tratamento de

questões práticas, quer em temas referentes à Economia, à Administração, ao Meio

Ambiente, etc, terão um fundamento de sustentação dos argumentos de justificação.

Segundo M. Camargo (1999), diversas ciências tratam do agir humano, como

a ética, porém cada uma tem seu próprio enfoque. A Antropologia estuda o agir das

pessoas como pertencentes a determinadas raças ou culturas; a Sociologia o estuda

como membros de um grupo; a Economia o estuda enquanto produtor e consumidor

de bens e serviços; a Teologia a partir de suas relações com a Divindade; a História

procura compreendê-lo por meio dos fatos passados em suas causas e conseqüências;

a Psicologia dá ênfase ao estudo do indivíduo em si, o que faz, por que faz e como

faz; o Direito estuda-o como um conjunto de normas que disciplinam a vida em

sociedade; a Administração estuda a análise, o planejamento, a implantação e o

controle dos processos necessários para as atividades de uma empresa; etc.

Para A. Sen (1999), a posição da economia do bem-estar na teoria econômica

moderna aumentou a desconfiança acerca do uso da ética em economia, pois, quando

o contato com o mundo exterior ocorre na forma de mão única, não se permite que as

idéias da economia do bem-estar influenciem a economia preditiva, uma vez que

considera-se que a ação humana real tem por base unicamente o auto-interesse, sem

impacto algum de considerações éticas ou de juízos. Para corrigir esse dilema, as

proposições típicas da moderna economia do bem-estar dependem de combinar o

comportamento auto-interessado de um lado, e o julgar a realização social segundo

algum critério de fundamentação na utilidade, de outro.
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Aquilo que Sen (ibid.) chama de otimalidade de Pareto é um modo

extremamente limitado de avaliar a realização social, pois considera-se que um

determinado estado social atingiu um ótimo de Pareto se e somente se for impossível

aumentar a utilidade de uma pessoa, sem reduzir a utilidade de alguma outra. Como

o agir humano ético deve ter caráter de universalidade e, de modo específico, no

ambiente organizacional deve ser ampliado a todos os participantes do sistema, tratar

o agir humano como uma gangorra, onde uns ganham se outros perdem, é no

mínimo uma leviandade limitada à sua própria leviandade; portanto, nada ético,

característico de quem não conhece a ética filosófica.

Outra questão universal de sérios impactos, no ambiente sistêmico global, diz

respeito à busca da dimensão ética da educação ambiental. M. Grün (1996) afirma

que não existe uma saída fácil para o problema ético da educação ambiental, nem

unilateral ou unidirecional, mas existem caminhos capazes de apontar perspectivas.

Por intermédio da hermenêutica, o velho esquema que preconiza a distinção entre

sujeito e objeto é superado. Esse modelo epistemológico que separa os seres

humanos do ambiente em que eles vivem e dá sentido às suas vidas é posto em xeque

pela hermenêutica filosófica. Desse modo, o mesmo homem que participa do sistema

organizacional é identificado como a mesma pessoa que participa das atividades

sociais comunitárias. Por isso, não pode haver dissociabilidade na forma de

interpretação do mundo, pois trata-se do mesmo sujeito ético.

J. Barbieri (1997) diz que a preocupação com os problemas ambientais,

decorrentes dos processos de crescimento e desenvolvimento, deu-se lentamente e de

modo muito diferente entre os diversos agentes, indivíduos, governos, sociedade civil

e organizações internacionais, quer por ignorância, negligência, dolo ou por

indiferença das pessoas e dos agentes produtores e consumidores de bens e serviços.

Também a degradação ambiental, percebida como um problema generalizado, a

gestão inadequada de recursos, entre outros, forçam a adoção de práticas corretivas e

repressivas como instrumentos de intervenção governamental voltados para prevenir

a poluição e/ou degradação do meio ambiente, uma vez que esse problema é

planetário e atinge todos os seres humanos, em todos os países.

Segundo O. Pegoraro (1995), viver eticamente é viver conforme a justiça.

Aristóteles e Tomás de Aquino colocam a Justiça como centro animador de todas as

virtudes. A Justiça estabelece a relação entre as pessoas e leva o ser humano a

conviver com os semelhantes. Ninguém é ético para si mesmo, o é em relação aos
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outros. Citando Aristóteles diz, o homem, quando ético, é o melhor dos animais;

mas, separado da lei e da justiça, é o pior de todos. Referendando J. Rawls, este

afirma que a justiça consiste em realizar uma sociedade como sistema eqüitativo de

cooperação entre cidadãos livres e iguais.

Assim, os diálogos socráticos, descritos na obra A república de Platão,

refletem uma proposta política de convivência moral dos indivíduos numa sociedade

fundamentada num Ethos. Aristóteles, na obra Ética a Nicômacos, dedica seu

pensamento amadurecido a seu filho Nicômacos, de modo a determinar quais as

coisas que são boas para o homem, inclusive qual é o bem supremo ou simplesmente

o Bem, culminando com a divisão das faculdades humanas em uma faculdade que

elabora planos e outra que trata de sua realização, divisão da excelência humana em

intelectual e moral.

Com efeito, para Aristóteles (1992), a ética é parte da ciência política e lhe

serve de introdução. O objetivo da ética seria determinar qual é o bem (só é bem o

que pode ser útil) supremo para as criaturas humanas (a felicidade) e qual é a

finalidade da vida humana (contemplação da felicidade com outrem). Alguns

aspectos dessa influência aristotélica está presente hoje em dia, entre outras, nas

concepções sacro-religiosas, utilitaristas, intuicionistas, etc, uma vez que realizar o

bem para outrem pressupõe um dos fundamentos da finalidade da vida humana.

A questão é saber dimensionar essa "felicidade contemplativa".

Numa perspectiva moderna, segundo E. Tugendhat (1997), a ética supõe uma

reflexão sobre os valores, reduzida ao individual e ao inter-humano. Uma série de

discussões políticas, relativas aos direitos de grupos particulares ou marginalizados,

direito de asilo, eutanásia, direito dos estrangeiros, aborto, etc, diz respeito ao estado

de coisas que em parte é novo, e em parte alcançou, através do avanço tecnológico,

um lugar de destaque até agora não existente. A dificuldade não é a de que essas

questões, que podem ser resolvidas com normas fundamentadas na religião,

envelheceram, mas sim a de que se deve pôr em dúvida a possibilidade de ainda hoje

fundamentar, sobretudo religiosamente, as normas morais, uma vez que a

observância de normas morais é algo que podemos exigir de todos e ser

compreendidas por todos.

Para Tugendhat (ibid.), se formos partidários de Nietzsche, a moral, em

sentido comum, acabou depois que a fundamentação religiosa foi rejeitada.

Portanto, se chegarmos a nos entender sobre o humano na terceira pessoa, não
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podemos nos satisfazer em constatar o que eles opinam, mas em nós mesmos, na

primeira pessoa, não podemos evitar de enunciarjuízos morais. E isso também vale

para a segunda pessoa, quando nos entendermos, ou discutimos com outros sobre a

correção de juízos morais.

No entanto existe uma escala de fatores que está relacionada com uma escala

de fundamentos, ou seja, o fator religioso se relaciona com o fundamento sacro, os

fatores certo e errado com o fundamento ético, os fatores significante e não

significante com o fundamento estético, os fatores verdadeiro e falso com o

fundamento lógico, o fator prazer com o fundamento hedônico, o fator conforto com

o fundamento utilitário e o fator sobrevivência com o fundamento vital. Portanto, o

referencial teórico dessa proposta fundamenta-se, para cada uma das oito principais

correntes éticas, nos pensamentos dos filósofos e cientistas, inerentes a cada uma.

Assim, as correntes éticas: Sacro-Religiosa, Absolutista, Utilitarista,

Contratualista, Legalista, Intuicionista, Relativista e Relativista Cultural, podem

servir como "pano de fundo" para o agir humano num convívio moral no ambiente

organizacional e, conseqüentemente, no ambiente social. Para tanto, a busca de

um consenso dos agires humanos, baseados em acordos éticos e morais e

construídos argumentativamente, objetiva desvios necessários que se justificam para

provocar a manutenção do equilíbrio sistêmico contingente. Ou seja, a ação do

homem é motivada por uma ética de fundamentação de uma moral justificadora, no

sentido de provocar uma mudança, um fato gerador, um desvio necessário e contínuo

para o processo de negentropia, que abastece o sistema em condições normais do

estado homeostático ou equilíbrio dinâmico.

BIBLIOTECA MARIO HENRIQUE SIMONSEN

FUNDAÇÃO GtTULIO VARGAS



21

1.1 Características e fundamentos da corrente ética sacro-religiosa

A corrente ética sacro-religiosa tem profunda influência na formação

político-social brasileira em função da colonização portuguesa. Historicamente,

a Religião Católica tornou-se a "religião oficial" do Império Romano e este,

por seu domínio na Europa, acabou influenciando a maioria dos países com

limites territoriais. Assim, o pensamento católico medieval, influenciado por

São Tomás de Aquino (1995), que resgatou os escritos aristotélicos,

e por Santo Agostinho (1997), sob influência do pensamento socrático através

de Platão, forma a base de fundamentos de ação do catolicismo. Segundo G. Reale

e D. Antiseri (1991b), em 1520, Martin Lutero proclama a Reforma religiosa

que se entrelaça com elementos sociais e políticos, mudando a fisionomia

da Europa.

Segundo F. Alberoni e S. Veca (1990), M. Weber, no ensaio A ética

protestante e o espírito capitalista, procura explicar o comportamento racional

do capitalista e o acúmulo de capital. Para Weber, por partir da teologia calvinista,

o protestante vive no terror de ser um dos condenados, por isso porta-se

de maneira correta, austera, mas seja qual for o seu comportamento, nunca saberá

se Deus o escolheu ou recusou. Assim interpreta o sucesso, a riqueza,

os benefícios que recebe no mundo, ou seja, como um sinal da benevolência

divina. A sua esperança faz com que ele enriqueça, pois a riqueza é uma prova

de salvação.

De acordo com M. Garcia Morente (1980), para os pensadores medievais,

todos os pensamentos, todos os conhecimentos que temos acerca de Deus,

são obtidos pela luz natural (Filosofia) e por divina revelação (Teologia).

Assim, há uma separação entre a objetivação pela luz natural ou racional

da Filosofia e a objetivação da origem revelada a partir da Teologia.

Entretanto, segundo C. Cirne-Lima (1997), nos primórdios de nossa

civilização o Dever-Ser, tema central de toda ética, emanava da Família e nela se

concretizava. Desse modo, o Bem e o Mal eram regrados e determinados pelo Canto

do Pai da Família, o Pater, que entoava executando a dança ritual em torno

do fogo sagrado do lar (Hestia). O bem e o mal, a virtude e o vício, a boa

e a má ação, para distingui-los bastava ouvir e atentar para o Canto Sagrado
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que, além de homenagear os deuses domésticos, estabelecia o estatuto

normativo da família. Quando a filha se casava, enquanto noiva, ela se

desligava de sua família de origem e era re-ligada à família do noivo.

Esse processo de re-ligação chama-se Religião. Assim a Religião é a fonte

e o critério de toda a Ética. Ainda hoje a tradição do vestido branco e o buquê de

flores se mantêm pela tradição grega.

Para o grego, Vir significa homem. Virtus significa a força do homem.

O homem só é forte quando vive e atua em sociedade. Sociedade é Família,

é Fratria (agrupamento de famílias), e é Cidade (Polis). Assim, a cidade sucede

a família como centro gerador de eticidade. A lei da cidade é a norma de valor

de todas as ações. A tradição e os costumes locais (Mores) são um princípio

e um critério de eticidade. Mesotes é o meio termo, é aquela posição

que não está num extremo do espectro nem no outro. No meio termo está a virtude.

In médio stat virtus. Já para Aristóteles, o meio termo nem sempre está

exatamente no meio. Assim, a coragem está mais próxima da temeridade

do que da covardia. Para Aristóteles, o critério para decidir entre o Bem e o Mal

está na Reta Razão. São Tomás de Aquino adota a Razão aristotélica,

os tomistas até hoje a defendem e E. Kant, na modernidade, dá um

passo adiante.

Segundo São Tomás de Aquino (1979), a razão pode provar a existência

de Deus através de cinco vias de índole realista. A primeira, baseada

em Aristóteles, diz que no universo existe movimento, e este tem uma causa

que deve ser exterior ao próprio movimento, pois não se pode admitir que uma

mesma coisa possa ser, ela mesma, a coisa em movimento e o princípio motor

que a faz movimentar-se. A segunda via diz respeito à idéia de causa em

geral, ou seja, todas as coisas ou são causas, ou são efeitos, não se podendo

conceber que alguma coisa seja causa de si mesma. Por conseguinte, a terceira via

refere-se aos conceitos de necessidade e possibilidade, isto é, todos os seres estão em

permanente transformação, alguns sendo gerados, outros corrompendo e deixando

de existir, mas poder ou não existir não é possuir uma existência necessária

e sim contingente.

Entretanto, a quarta via tomista, para provar a existência de Deus,

é de índole platônica e baseia-se nos graus hierárquicos de perfeição observados nas

coisas. Há graus de bondade na verdade, na nobreza e nas outras perfeições
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desse gênero e, assim, deverá existir uma verdade e um bem em si: Deus.

Por fim, a quinta via fundamenta-se na ordem das coisas. De acordo com

o finalismo aristotélico, todas as operações dos corpos materiais tenderiam

a um fim, mesmo quando desprovidos da consciência disso, daí que a regularidade

com que alcançam um fim mostraria que eles não estão movidos pelo acaso.

Essa regularidade seria intencional e desejada, seria uma inteligência soberana,

causadora, seria Deus.

A distinção ontológica entre essência e existência permite reinterpretar

o princípio aristotélico segundo o qual a forma dá a existência. É por intermédio

da forma que Deus proporciona existência aos anjos, que seriam, assim,

seres contingentes. Na hierarquia descendente das criaturas, o homem aparece

como um ser dotado de duplo compromisso: por sua alma, pertence à série

dos seres imateriais, mas não é uma inteligência pura, como a dos anjos,

pois encontra-se ligada a um corpo. A alma humana é, assim, um horizonte

onde se tocam o mundo dos corpos e o dos espíritos.

Assim, São Tomás de Aquino (1979) classifica a existência de três leis

fundamentais. A lei eterna que é fruto da razão suprema. Ora, Deus é, por sua

sabedoria, o criador de todas as coisas, às quais se compara como o artista à obra de

arte. É, também, o governador de todos os movimentos que se encontram nas

criaturas singulares. Assim, nada é a lei eterna senão a razão da sabedoria divina,

na medida em que esta é diretiva de todos os atos e movimentos. Existe,

também, a lei natural que contém muitos preceitos ou um só. Com efeito,

a lei está contida no gênero do preceito. Se houvesse múltiplos preceitos,

haveria múltiplas leis naturais. Como a lei natural é conseqüente à natureza

do homem, e esta é única em seu todo, a lei é algo pertinente à razão.

A razão é, no homem, somente uma; logo, só há um preceito da lei natural.

Desse modo a lei natural é aquela que rege tudo e é a dádiva da vida.

Por fim a lei humana, que é derivada do ato humano. Nesse caso como

o ato humano é falho, por sua própria natureza, daí decorre necessariamente

que a lei humana também pode ser falha. Mesmo assim, a lei humana deve

basear-se no costume, reprimir todos os vícios e preceituar os atos de

todas as virtudes, pois, assim como é ato da justiça fazer o que é reto e ato da

fortaleza fazer o que é forte, não há qualquer virtude cujos atos a lei não

possa preceituar.
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Para São Tomás de Aquino (1979), é em política que os três tipos de leis

dirigem a comunidade do bem comum. Isto é, o primeiro é constituído pela lei

natural (conservação da vida, geração e educação dos filhos, desejo da verdade); o

segundo inclui as leis humanas ou positivas, estabelecidas pelo homem com base na

lei natural e dirigidas à utilidade comum; finalmente, a lei divina guiaria o homem à

consecução de seu fim sobrenatural, enquanto alma imortal. Para o autor, a lei

humana julga os atos praticados por homens. Os juizes condenam os fatos e não as

intenções. A lei divina condena os atos anteriores dos homens, que a lei humana não

pode julgar. Todo o homem sabe, na sua consciência, o que é Bem e o que Mal.

Mesmo absolvido por um ato cometido pela lei humana, o homem sabe que, na sua

consciência, a lei divina irá condená-lo.

Assim como São Tomás de Aquino, Santo Agostinho (1997) diz que as

devassidões contrárias à natureza, sempre e em toda a parte, devem ser detestadas e

punidas, como foram os pecados de Sodoma. Ainda que todos os povos os

cometessem, cairiam na mesma culpabilidade de pecado, segundo a lei de Deus que

não fez os homens para assim usarem Dele. Quando o homem viola a própria união

que deve existir entre Deus e o homem, quanto à natureza, de quem Ele é autor,

mancha-se essa união pelas paixões depravadas. Essa constatação demonstra o rigor

com que a corrente ética sacro-religiosa fez com que se cumprisse a máxima de que

tudo é início e fim em Deus eterno.

Para Santo Agostinho (ibid.), as torpezas luxuriosas, contrárias aos costumes

humanos, devem-se repelir, em razão da diversidade de costumes, a fim de que

nenhuma desvergonha de cidadão ou de estrangeiro quebre o pacto estabelecido pelo

costume ou lei de uma cidade ou nação. Contudo, quando Deus ordena alguma coisa

contra os costumes ou contra quaisquer convenções, deve restaurar-se. Se é lícito

obedecer ao rei da cidade, e a obediência é um pacto geral da sociedade humana,

com maior razão se deve obedecer, sem hesitação, às ordens de Deus, Rei efetivo de

toda a criação. Com esses argumentos, a Igreja se autoproclama a intérprete da

vontade de Deus para os homens.

Os acontecimentos históricos, pelos quais a sociedade passou, registrados nos

livros de história, demonstram as brutalidades às quais a humanidade foi submetida.

Assim, a questão não é a vontade de Deus, mas a subjetividade de quem acha que

interpreta a vontade de Deus e a confunde com a sua própria vontade. A população

ignorante e alienada do acesso ao conhecimento, sofreu e ainda sofre diversas
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atrocidades manifestas nos mais envolventes discursos de cunho religioso. Esse

processo culminou com o pedido de perdão do Papa João Paulo II à humanidade, em

novembro de 1999, conforme noticiário internacional amplamente divulgado.

Em suma, a característica mais marcante, que teve repercussões muito fortes

na conduta ética sacro-religiosa, é a idéia dos princípios externos dos atos. Desse

modo, o princípio externo a inclinar para o mal é, segundo São Tomás de Aquino

(1979), o diabo. O princípio externo que move ao bem é Deus, que nos instrui

mediante a lei, auxilia mediante a graça. Donde deve-se discorrer primeiro sobre

a lei e, em seguida, sobre a graça. É justamente nesse dualismo entre céu e inferno

que Martin Lutero diverge dos caminhos adotados pela Igreja Católica e funda a

Reforma religiosa.

Para Alberoni e Veca (1990), segundo Weber, o protestante recusa a tradição

patrística e medieval, recusa a hierarquia, confia basicamente na Bíblia e, nela,

prevalecem de forma marcante os modelos do Velho Testamento. Para Lutero, assim

como em Agostinho, a alma do homem nunca é pura. Olhe só como sou generoso.

A partir daí deixa de sê-lo. O humilde deixa de ser humilde no próprio instante

em que fica contente com isto. Assim, a saída para o impasse do dualismo céu e

inferno está na fé em Deus que garante a salvação: Cristo, com seu sacrifício,

salvou todos os homens... Os teus pecados foram-te remidos, recebeste a graça

e a glória chegar-te-á com toda certeza. Com esses argumentos as angústias

medievais desapareceram.

Porém, os traços profundos e marcantes, que a corrente ética sacro-religiosa

deixou para a maior parte da população, ainda hoje são sentidos e tornaram-se um

paradigma muito forte, difícil de ser quebrado. Por exemplo, na região de

abrangência da Universidade de Caxias do Sul, caracterizada por um grande número

de imigrantes italianos e alemães, essa tradição inibe a ação humana sob certos

aspectos, ao mesmo tempo cria condições para convicções pessoais profundas

e marcantes, que fazem com que a conduta ética das pessoas tenha propósitos

e princípios de justificação para os atos morais com suas razões de ser. Portanto,

por sua própria razão e existência, a corrente ética sacro-religiosa apresenta-se como

um viés de fundamentação ética para o convívio moral dos indivíduos nos sistemas

organizacional e comunitário.
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1.2 Características e fundamentos da corrente ética absolutista

E. Colomer, na obra El pensamiento alemán de Kant a Heidegger, diz que o

pensamento moderno partiu historicamente do nominalismo. Se há um pecado

original, este consiste no desconhecimento daquela solução equilibrada e harmônica

com que Aristóteles e, depois, os grandes pensadores medievais, particularmente São

Tomás de Aquino, haviam resolvido o problema do conhecimento e fundamentado a

metafísica. Por isso, o interesse formidável em Kant obriga a Filosofia a remontar-se

ao ponto anterior de origem à divergência entre o empirismo e o racionalismo:

a colaboração ativa do entendimento e da sensibilidade no nosso conhecimento.

Quando Kant se refere à metafísica, está pensando no conhecimento de

objetos que superam o âmbito de nossa experiência sensível. Trata-se,

concretamente, de uma metafísica especial, com três objetos básicos: o mundo,

o espiritual ou imortal e Deus. Para resolver esses dogmas, Kant busca a solução não

no terreno da especulação, mas na moralidade, na certeza ética da consciência. Essa

certeza é tão sólida que o homem pode e deve viver dela. A razão teórica não pode

demonstrar a realidade dos três objetos da metafísica, porém tampouco pode negá-la.

Em compensação, a razão prática há de afirmá-los como reais. No momento em que

Deus, a imortalidade e a liberdade se subtraem ao alcance da razão teórica,

oferecem-se à razão prática. O que a teoria não pode resolver leva consigo a práxis

moral. Assim, Kant abandona a metafísica no sentido de um saber objetivo como

uma posição perdida, persuadido de que essa não poderia separar-se da vida.

O pensador ético e metafísico se converte em crítico, porém se converte

em crítico para poder ser um pensador ético e metafísico. A crítica, o cerceamento

das pretensões da razão teórica, no âmbito metafísico, abre espaço para uma

nova metafísica prática, fundada na experiência ética. Eis que a corrente ética

absolutista tem seu maior expoente em Kant, na ética do dever. Em Kant (1980a),

os princípios morais partem da razão, o que nos força a agir por dever é a

própria razão, comum a todos. Assim o problema da ação humana, ou seja,

o problema moral, trata-se de saber não o que o homem conhece ou pode conhecer

a respeito do mundo e da realidade última, mas do que deve fazer, de como agir

em relação a seus semelhantes, de como proceder para obter a felicidade ou alcançar

o bem supremo.
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Segundo Kant (1980b), a razão teórica é o a priori puro em relação ao

conhecimento. A razão prática é o a priori puro em relação aos juízos em questões

morais. O fato é que o conhecimento versa sobre objetos ou suas próprias leis. Por

conseguinte, o conhecimento das leis da própria razão, por sua vez, constitui a

lógica; esse conhecimento é puramente formal, independente da experiência. Os

princípios, definidos a priori, são a condição de possibilidade de qualquer

experiência racional. O princípio de que todo o evento tem uma causa não pode ser

provado, só confirmado pela experiência, mas, sem ele, a experiência da natureza

seria impossível.

Ou seja, para Kant (1980a), o conhecimento possui duas formas: o empírico

ou a posteriori, e o puro ou a priori. O conhecimento empírico reduz-se aos dados

fornecidos pela experiência sensível, não pode ser desvinculado de uma impressão

dos sentidos. O conhecimento puro, ao contrário, não depende de qualquer

experiência sensível, distinguindo-se do empírico pela universalidade e necessidade.

A experiência sensível, por si só, jamais produz juízos necessários e universais, de tal

forma que todas as vezes que se está diante de juízos desse tipo tem-se um

conhecimento puro ou a priori.

Também, importa distinguir entre juízo analítico e juízo sintético. No

primeiro predicado está o sujeito, de tal forma que o juízo em questão consiste

apenas em um processo de análise, através do qual se extrai do sujeito aquilo que já

está contido nele. O juízo "os corpos são extensos" é desse tipo, pois o predicado

"extenso" está contido implicitamente no sujeito "corpos". Isso significa que não é

possível pensar o conceito de corporeidade sem pensar, ao mesmo tempo, o conceito

de extensão. Os juízos sintéticos, ao contrário, unem o conceito expresso pelo

predicado ao conceito de sujeito, constituindo o único tipo de juízo que enriquece o

conhecimento. A esse tipo pertence o juízo "todos os corpos se movimentam".

Desse modo, pode-se classificar os juízos em três tipos: analítico, sintético a

posteriori e sintético a priori. Os juízos analíticos, embora universais e necessários,

não enriquecem o conhecimento na medida em que são tautológicos. Os juízos

sintéticos a posteriori também carecem de importância para a ciência, porque são

todos contingentes e particulares, referindo-se às experiências que se esgotam em si

mesmas. Os juízos sintéticos a priori, ao mesmo tempo que são universais e

necessários, enriquecem e fazem progredir o conhecimento. Comparável à revolução

copernicana no modo de encarar as relações entre o conhecimento e seu objeto, ao
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invés de admitir que a faculdade de conhecer se regula pelo objeto, mostra que o

objeto se regula pela faculdade de conhecer.

Portanto, a filosofia deveria investigar a possibilidade de que certos

princípios, a priori, seriam responsáveis pela síntese dos dados empíricos. Estes,

por sua vez, deveriam ser encontrados nas duas fontes do conhecimento:

a sensibilidade e o entendimento. Dessa forma, a capacidade de julgar o ato

moral deve, necessariamente, ser anterior à ação, pois, mesmo antes de agir,

o homem deve ter um juízo sintético a priori que oriente sua ação.

Para Kant (1980b), as proposições sintéticas a priori são possíveis

porque, como uma questão do conhecimento pela razão pura, o que poderia

fazer agora sem prejuízo para o conhecimento procurado, tratando-se aqui

apenas da metafísica e de suas fontes, espero que, depois das advertências

feitas preliminarmente, todos se lembrem sempre de que, quando falamos

aqui de conhecimento pela razão pura, não se trata nunca do analítico, mas

unicamente do sintético. Ser caritativo quando se pode sê-lo é um dever, e há,

além disso, muitas almas de disposição compassivas que, mesmo que sem

nenhum outro motivo de vaidade ou interesse, acham íntimo prazer em

espalhar alegria a sua volta.

Nesse caso, porém, uma tal ação, por estar conforme o dever, por amável

que ela seja, não tem contudo nenhum verdadeiro valor moral, mas vai emparelhar

com outras inclinações, pois à sua máxima falta o conteúdo moral que manda

tais ações se praticarem, não por inclinação, mas por dever. Assegurar cada qual

a sua própria felicidade é um dever (pelo menos indiretamente), pois a ausência

de contentamento, com o seu próprio estado num torvelinho de muitos cuidados

e no meio de necessidades insatisfeitas, poderia tornar-se uma grande tentação

para a transgressão dos deveres.

G. Deleuze (1994) afirma que Kant lembra amiúde que a lei moral não

tem necessidade alguma de raciocínios sutis, antes assenta no uso mais vulgar

ou mais comum da razão. Deve-se definir um senso comum como um acordo

a priori das faculdades, acordo determinado por uma dentre elas enquanto faculdade

legisladora. O senso comum moral é o acordo do entendimento com a razão, sob a

legislação da própria razão. Porém, Kant denuncia os exercícios ou usos ilegítimos.

Se a reflexão filosófica é necessária, é porque as faculdades, não obstante a sua

boa natureza, engendram ilusões nas quais elas não podem livrar-se de cair.
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No interesse especulativo, a razão em si mesma não pode legislar (olhar o seu

próprio interesse). É, pois, a razão pura a fonte de ilusões internas, a partir do

momento em que pretende assumir um papel legislador. Ao invés, no interesse

prático, a razão não remete para mais ninguém o cuidado de legislar (depois de se

mostrar que existe, ela já não necessita de crítica). O que tem necessidade de uma

crítica, o que é fonte das ilusões, não é a razão pura prática, mas a impureza que se

lhe vem misturar, na medida em que os interesses empíricos nela se refletem.

A Crítica da Razão Pura denuncia o uso transcendente de uma razão especulativa que

pretende legislar por si mesma; a Crítica da Razão Prática denuncia o uso

transcendente de uma razão prática que, em vez de legislar por si mesma, deixa-se

condicionar empiricamente.

De acordo com F. Weffort (2001b), para Kant, a liberdade é agir segundo

leis. Essas descrevem as relações de causa e efeito. Por isso, os homens são livres

quando causados a agir. Nos seres racionais a causa das ações é o próprio arbítrio.

Com isso, a liberdade tem leis, e se essas leis não são externamente impostas, só

podem ser auto-impostas, sendo autônomas, governam a si mesmas. Assim as leis

universais são leis morais, e liberdade e moralidade, política e universalidade são

indissociáveis. Entretanto, a norma moral tem a forma de um imperativo categórico,

o comando nela contido assinala a relação entre um dever ser que a razão define

objetivamente.

Desse modo, toda a filosofia kantiana do direito, da política e da história

repousa sobre essa concepção dos homens como seres morais: eles devem

organizar-se em direito, adotar a forma republicana de governo e estabelecer a paz

internacional, porque tais são comandos a priori da razão, e não porque sejam úteis.

A norma moral tem a forma de um imperativo categórico. Pois o comando nela

contido assinala a relação entre um dever ser que a razão define objetivamente e os

móveis humanos, os quais, por sua constituição subjetiva, não conduzem

necessariamente à realização daquela finalidade moral.

O comando moral é categórico porque as ações a ele conformes são

objetivamente necessárias, independentemente da finalidade material que os

substantiva particular. Nisso reside sua diferença com respeito aos imperativos

hipotéticos que definem a necessidade de uma certa ação para a construção de um

objetivo desejado pelo indivíduo. A necessidade objetiva do comando categórico faz

referência a que o dever moral vale para todos os homens enquanto seres racionais.
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A conduta moral é vinculada a uma norma universal. O critério para definir

uma conduta é formal: a moralidade da ação consiste precisamente na sua

universalidade segundo a razão. O imperativo categórico kantiano, segundo Weffort

(ibid.), é assim expresso: Aja sempre em conformidade com o princípio subjetivo, tal

que, para você, ele deva ao mesmo tempo transformar-se em lei universal. De

mesma forma, a liberdade em Kant é a liberdade de agir segundo leis. As leis

descrevem relação de causa e efeito. Portanto, os homens são livres quando causados

a agir.

Segundo J. Villacanas Berlanga (1987), a lei moral kantiana é um dever e,

também, um bem em si. Isso significa um dever ser desejável que se caracteriza em

seu sentido de bem e em seu sentido de produzir felicidade. Desse modo, parece que

a lei moral é um bem em si, que a racionalidade é um bem em si, porque

universalizam a consideração de toda a vontade como um fim em si. A compreensão

do homem como um fim em si é a constituição do ato de liberdade; sua expressão é a

lei moral que ordena um campo inteligível, uma valoração absolutamente

independente de todo o conhecimento da natureza.

Aquele que tem capacidade de decidir, de levar a cabo sua decisão, de ser o

centro de decisões de sua conduta, de poder justificar em base racional, de poder

desenvolvê-la, independentemente de poder imputar-se seus próprios erros e ser

responsável de todos os seus atos, torna-se ser especial em si mesmo quando se

valora como sujeito ativo; exige-se que ele se compreenda como um ser inteligível,

ou como uma natureza noumênica: atua como sujeito e princípio último e

incondicionado de sua conduta e aceita os riscos. Portanto, o imperativo categórico

não só tem o caráter de dever como também de desejar o bem. Porém, só será

desejável para alguém que assuma sua responsabilidade moral, isto é, sua

personalidade moral, porque só esta pode desejar seguir sendo sujeito, parte da razão

garantida pelo imperativo.

Por esses argumentos, segundo Weffort (2001b), Kant opõe-se ao

Utilitarismo, pois se a felicidade é um objetivo universal, os valores são

associados a inclinações subjetivas e não à razão. Se o homem não for guiado

pela razão, não é livre. Assim, oprime os discordantes.
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1.3 Características e fundamentos da corrente ética utilitarista

Segundo Gialdi (1989), os princípios socráticos de raciocínio ético dizem que

não devemos permitir que nossas decisões sejam afetadas pela Emoção. Também,

que não se deve solucionar os problemas recorrendo ao Consenso geral, pois

os outros podem errar. Devemos pensar por nós mesmos. E, jamais devemos agir

de forma que seja moralmente errada. Deve-se, então, agir de forma correta,

mesmo que isso acarrete conseqüências desagradáveis, pois é a razão que determina

o certo e o errado. A morte de Sócrates por cicuta, justifica que é melhor morrer do

que a traição moral. Desse modo, o princípio fundamental da moral socrática é o

Bem. Sê sábio e serás bom. O bem de todos deve ser entendido como um acordo

tácito entre o Estado (e suas leis) e o indivíduo. Daí que A República de Platão é

uma proposta política.

A corrente ética utilitarista tem sua origem no pensamento de J. Bentham,

porém é com John Stuart Mill, filho de James Mill, amigo pessoal de Bentham, que o

utilitarismo encontra seu maior expoente. Segundo E. Guisán (1986), para Bentham,

o utilitarismo busca a maior felicidade dos seres sensíveis (incluindo animais

humanos e não-humanos). A felicidade máxima para o maior número de pessoas

tornou-se a idéia central da ética pública moderna. Já Mill, segundo Guisán, dá ao

Estado a responsabilidade pelas metas educacionais e morais (dever do Estado). Para

Mill, segundo Alberoni e Veca (1990), cada um de nós, como indivíduo, possui um

conjunto mais ou menos coerente de projetos, e a realização desses projetos

representa a sua utilidade ou felicidade. Assim, a felicidade é o valor mais

importante em nível individual (utilitarismo da alma), e a utilidade geral (o bem

comum) é a meta desejável a ser perseguida pelos governos e pelos políticos.

Os princípios do utilitarismo afirmam que todo mundo deseja sua felicidade

(hedonismo psicológico); é desejável que todo mundo busque sua felicidade

(hedonismo ético egoísta); é desejável que todo mundo busque a felicidade de todo

mundo (hedonismo ético universal). Desse modo cada interesse vale

independentemente de sua qualidade moral ou estética e também de quem seja o seu

depositário. Segundo Alberoni e Veca (ibid.), para Mill, o que nos torna

moralmente responsáveis é apenas o fato de sabermos que devemos ser neutros e

imparciais aos interesses de qualquer um, uma vez que o único juiz e dono de seus
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interesses é o próprio sujeito que os possui. Portanto, para garantir a felicidade geral

é preciso que haja normas que não possam ser transgredidas.

Segundo Bentham (1979), a natureza colocou o gênero humano sob o

domínio de dois senhores soberanos: a dor e o prazer. A esses dois senhores está

vinculada, por uma parte, a norma que distingue o que é reto do que é errado e, por

outra, a cadeia de causas e efeitos. O princípio da utilidade, por sua vez, reconhece

essa sujeição e a coloca como fundamento desse sistema, cujo objetivo consiste em

construir o edifício da felicidade através da razão e da lei. Também, estabelece a

maior felicidade de todos aqueles cujo interesse está em jogo, como sendo a justa e

adequada finalidade da ação humana, e até a única finalidade justa, adequada e

universalmente desejável, bem como a ação humana em qualquer estado de vida,

sobretudo na condição de um funcionário ou grupo de funcionários que exercem os

poderes de governo.

Por princípio de utilidade entende-se aquele princípio que aprova ou

desaprova qualquer ação, segundo a tendência que tem a aumentar ou a diminuir a

felicidade da pessoa e cujo interesse está em jogo e/ou a promover ou a comprometer

a referida felicidade, tanto para os atos particulares como para os atos de governo.

O termo utilidade designa aquela propriedade existente em qualquer coisa,

propriedade em virtude da qual o objeto tende a produzir ou proporcionar benefício,

vantagem, prazer, bem ou felicidade, ou a impedir que aconteça o dano, a dor, o mal,

ou a infelicidade para a parte cujo interesse está em pauta, tanto particular como

comunitária.

Deve-se buscar o prazer e evitar a dor. Assim, a felicidade dos indivíduos de

que se compõe uma comunidade constitui o objetivo do legislador. Entretanto, quer

seja isto, quer seja aquilo que na realidade deve serfeito, não existe nada em virtude

do qual um homem possa ser moralmente obrigado a fazê-lo, senão em virtude de

um desses dois fatores: ou a dor ou o prazer. Para tanto, existem quatro fontes

distintas, das quais derivam a dor e o prazer: a fonte física, a fonte política, a fonte

moral e a fonte religiosa. Na medida em que os prazeres e as dores pertencem a cada

uma delas, são capazes de emprestar a qualquer lei ou regra de conduta uma força

obrigatória, e todas elas podem ser denominadas sanções.

Desse modo os prazeres e as dores constituem os instrumentos que o

legislador tem para trabalhar. Para uma pessoa, o valor de um prazer ou de uma dor,

considerado em si mesmo, será maior ou menor, segundo quatro circunstâncias: sua
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intensidade, sua duração, sua certeza ou incerteza, e sua proximidade no tempo ou

sua longetividade. Entretanto, para se considerar a tendência de qualquer ato pelo

qual o prazer e a dor são produzidos, é necessário levar em conta afecundidade

(probabilidade que o prazer e a dor têm de serem seguidos por sensações de mesma

espécie) e a pureza (probabilidade que o prazer e a dor têm de não serem seguidos

por sensações do tipo contrário). Por extensão, o autor denomina o número de

pessoas atingidas pelos respectivos prazeres e/ou dores.

Dessa forma, a missão dos governantes consiste em promover a felicidade da

sociedade, punindo (através da lei penal) proporcionalmente à medida que tal ação

tende a perturbar a felicidade e à medida que a tendência do referido ato é perniciosa,

bem como recompensando. Assim, a disposição de uma pessoa será boa ou má de

acordo com seus efeitos, quanto a aumentar ou diminuir a felicidade da coletividade.

Por conseguinte, essa disposição pessoal influenciará sobre a sua própria felicidade e

sobre a felicidade dos outros.

Para Bentham (ibid.), a ética privada ensina como um homem pode dispor-se

para empreender o caminho mais eficaz que o conduz à sua própria felicidade, e isso

através dos meios que se oferecem por si mesmos. Também, a arte de legislar,

enquanto um setor da ciência da jurisprudência, ensina como uma coletividade de

pessoas, que integram uma comunidade, pode dispor-se a empreender o caminho

que, no seu conjunto, conduz com maior eficácia à felicidade da comunidade inteira,

através de motivos a serem aplicados pelo legislador.

Segundo Weffort (2001b), em relação às concepções de sociedade e de

indivíduo, J. Stuart Mill parte das concepções utilitaristas de Bentham e de James

Mill (seu pai). Ou seja, a realidade da economia de mercado constitui-se num

paradigma teórico para a construção de seus modelos de sociedade e de indivíduo.

De natureza pragmática, o homem é um maximizador do prazer e um minimizador

do sofrimento. A sociedade é um agregado de consciências autocentradas e

independentes, cada qual buscando seus desejos e impulsos. O bem-estar pode ser

calculado para qualquer homem, subtraindo-se o montante de seu sofrimento do

valor bruto de seu prazer. O cálculo da felicidade da sociedade é obtido através do

somatório dos resultados das operações de cada indivíduo. Assim, o bom governo

será aquele capaz de garantir o maior volume de felicidade para os seus cidadãos,

pois, para cada ação, é possível avaliar a utilidade de seus resultados.
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Segundo L. Bombassaro e J. Paviani (1997), Mill, na defesa do empirismo,

diz que os seres humanos fazem parte integralmente da natureza, enquanto sistemas

causais dentro de uma ordem natural mais ampla a ser investigada pela ciência. E, se

a mente humana é parte do mundo físico, e nele constitui a sua história, é

inconcebível que o conhecimento da realidade possa ser a priori. De fato, todo o

conhecimento é, a posteriori, baseado na experiência, ou nenhum conhecimento é

possível. E se isso é assim, a recusa à alternativa cética é, ao mesmo tempo, uma

opção necessária pelo empirismo.

Para Mill (1979), entre os estados ativos da mente, existe uma espécie que

merece atenção especial, porque constitui uma parte capital da conotação de algumas

classes de nomes mais importantes. São as volições, ou os atos de vontade. Quando

se fala de seres sensíveis por meio de nomes relativos, uma grande parte da

conotação do nome consiste nas ações desses seres; ações passadas, presentes ou

futuras. Assim, uma ação é um composto de duas coisas: o estado da mente chamado

volição, e o efeito que o segue. A volição, ou intenção de produzir o efeito, é uma

coisa; o efeito produzido como conseqüência da intenção é outra coisa; os dois juntos

constituem a ação.

Segundo Reale e Antiseri (1991c), Mill propõe que não há choque entre

liberdade do indivíduo e ciência da natureza humana. E, entre as ciências, a natureza

humana propõe em primeiro lugar a psicologia, que tem por objeto a uniformidade

da sucessão, segundo a qual um estado mental sucede a outro. Assim, a etologia é

uma ciência ainda por criar, que irá estudar a formação do caráter, com base nas leis

gerais da mente e da influência das circunstâncias sobre o caráter. E, se a etologia é

complexa, mais complexa ainda é a ciência social que estuda o homem em

sociedade, as ações das massas coletivas de homens e dos vários fenômenos que

constituem a vida social. Isso demonstra o interesse de Mill pelas questões sociais.

Essa ótica utilitarista em Mill, baseada em Bentham, segundo Reale &

Antiseri (ibid.), observa o princípio da máxima felicidade, o fim último e a razão pela

qual todas as outras coisas são desejáveis, tanto quanto possível isenta de dores e o

mais rica possível de prazeres. Dito de outra forma, Mill afirma que a doutrina que

aceita como fundamento moral a utilidade ou o princípio da máxima felicidade

sustenta que as ações são justas enquanto tendem a promover a felicidade e injustas

quando tendem a produzir o contrário da felicidade. Por felicidade se entende prazer

e ausência de penas.
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Porém, diferentemente de Bentham, Mill afirma que se deve levar em conta

não somente a quantidade de prazer, mas também a qualidade dos prazeres. Ou seja,

é preferível ser um Sócrates doente do que umjumento satisfeito. Para saber qual das

duas dores é a mais aguda ou qual dos dois prazeres é o mais intenso, é preciso

confiar no juízo geral de todos os que têm prática de uns e de outros. Também, não

se delineia o contraste entre a maior felicidade do indivíduo e a felicidade do

conjunto: é a própria vida social que nos educa e radica em nós os sentimentos

desinteressados.

Para Weffort (2001b), de acordo com Mill, o princípio básico do utilitarismo,

que vê no bem-estar assegurado o critério último para a avaliação de qualquer

governo ou sociedade, deve perpassar pela distinção fundamental em se tomar a

felicidade como algo passível de mensuração puramente quantitativa. Portanto,

deve-se, também, avaliar-se a dimensão da natureza humana que intervém com um

elemento qualitativo quando esse é intrínseco. Para Mill, o homem é um ser capaz de

desenvolver suas capacidades. E, ademais, faz parte de sua essência a necessidade

deste desenvolvimento. Assim, tem-se um modelo progressivo da natureza humana e

um critério novo para a aferição de um bom governo, o grau em que ele tende a

aumentar a soma de boas qualidades dos governados, coletiva e individualmente.

Desse modo, funda-se a utilidade da democracia e da liberdade, o governo

democrático é o melhor porque nele encontramos as condições que favorecem o

desenvolvimento das capacidades de cada cidadão.

Mill (1981, p. 37), em relação à igualdade dentro dos governos

representativos, diz:

É um grande estímulo adicional à auto-independência e à autoconfiança

de qualquer pessoa o fato de saber que está competindo em pé de

igualdade com os outros, e que seu sucesso não depende da impressão

que puder causar sobre os sentimentos e as disposições de um corpo do

qual não faz parte. Ser deixado fora da Constituição é um grande

desencorajamento para um indivíduo e ainda maior para uma classe. [...]

O efeito revigorante da liberdade só atinge seu ponto máximo quando o

indivíduo está, ou se encontra em vias de estar, de posse dos plenos

privilégios de cidadão.

Desse modo, a máxima felicidade, com o máximo de prazer e o mínimo de

dor, deve ser assegurada a todos os seres concernentes que participam da

coletividade.
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1.4 Características e fundamentos da corrente ética contratualista

A corrente ética contratualista tem como "pano de fundo" o Contrato Social sob

perspectivas antagônicas em sua constituição. Para John Locke e para o

individualismo liberal, na obra Segundo tratado, todo homem tem direitos de

natureza à vida, à liberdade e ao uso da propriedade. Dessa forma, cabe ao Estado o

dever de defender os direitos individuais e governar os inconvenientes (violação da

propriedade), e superar as dificuldades (violação dos direitos de propriedade). Assim,

o Contrato Social representa a passagem do Estado de Natureza para a Sociedade

Civil, pois os homens se unem livremente para formar o Contrato Social e este deve

proteger a individualidade interna e externa.

Weffort (2001a) afirma que Locke é o defensor das liberdades civis e tem

como pressupostos básicos: ser contrário ao regime de governo absolutista; pertencer

à escola dos direitos naturais (jusnaturalismo); defender as liberdades individuais de

pensamento, religião, associação, atividades comuns; e fundar o empirismo. Para

Locke, a origem do Estado e o objetivo do governo civil está na formulação do

Estado Liberal. Uma vez que a propriedade já existia no Estado de Natureza, ela é

um direito natural e, como o trabalho é o fundamento do direito à propriedade, o

homem tem acesso à propriedade e só o trabalho limita o uso da propriedade.

Segundo Reale e Antiseri (1991b), as idéias morais e políticas de Locke

partem do pressuposto de que os homens não têm leis e princípios práticos inatos.

Assim, o que leva o homem a agir é a busca do bem-estar e da felicidade, ou seja, é a

sucessão de inquietudes que freqüentemente leva à indagação: O que determina a

vontade em relação às nossas ações? Para Locke, pensando bem, não existe o bem

maior que se tem em vista, mas sim certa inquietude que aflige o homem.

Locke, conforme Reale e Antiseri (ibid.), afirma que é isso que determina

a vontade e nos impele para as ações que realizamos. Essa inquietude pode

ser chamada de desejo, e este é uma inquietude do espírito pela necessidade de

um bem ausente. Desse modo, qualquer dor corpórea de qualquer espécie e

toda perturbação do espírito pode ser considerada inquietude. Enquanto essa

satisfação não for alcançada, podemos chamar de desejo, já que ninguém

experimenta uma dor da qual não deseje ser aliviado, com um desejo igual àquela

dor e dela inseparável.
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Sob essa premissa, segundo Reale e Antiseri (ibid.), como toda ética de fundo

empirista, a ética lockiana não pode ser senão utilitarista e eudemonista. Para Locke,

o bem e o mal nada mais são do que prazer ou dor. O bem e o mal morais são

apenas a conformidade ou o desacordo das nossas ações voluntárias com algumas

leis, através da qual o bem e o mal é atraído para nós pelas vontades e pelo poder

do legislador. Desse modo as leis referem-se às ações de três tipos: as leis divinas,

julgadas com base nos parâmetros de pecados ou deveres; as leis civis, julgadas com

base nos parâmetros de delituosas ou inocentes; e as leis de opinião pública ou

reputação, julgadas com base nos parâmetros de virtudes ou vícios.

Apesar da base de argumentação descrita acima por Reale e Antiseri, que

classifica Locke como um utilitarista, é natural que uma corrente ética tenha fonte de

inspiração em outra, quer pela concordância em alguns aspectos, quer pela

discordância em outros. O importante a ser realçado é o aspecto da fundamentação

do convívio moral dos indivíduos numa sociedade. E, nessa ótica, a classificação de

Locke, como pertencente à corrente ética contratualista, é fundamental devido à

contribuição que o autor dá à base de formação do Contrato Social Individual ou

Particular, que envolve sujeitos livres que desejam estabelecer um contrato,

diferentemente de Jean-Jacques Rousseau que apregoa o Contrato Social Coletivo.

Rousseau, na obra Contrato social, afirma que por natureza todos os homens

são bons e vivem em harmonia com a natureza. Dessa forma, o exercício da

soberania pelo povo passa pela sua libertação, ou seja, é uma nova política de

governar uma sociedade, de manter nela uma paz social, de transformar a legislação

para adaptá-la às modificações acarretadas pela história, de controlar as diversas

atividades dos homens, de tal modo que as instituições sejam justas e capazes de

regular as relações entre o Estado e os outros Estados. Essa é a proposta de um

exercício de soberania pelo cidadão.

Para Rousseau (1996), o Contrato Social, diferente de Locke, não ocorreria na

passagem do Estado de Natureza para o Estado Civil; o contrato ocorre depois; uma

vez que a propriedade privada corrompe o homem, ela é um fato negativo. Assim, a

propriedade deve ser de todos. Segundo Reale e Antiseri (1991b), o contrato não

projeta o retorno à natureza originária, mas exige a construção de um modelo social,

baseado nos instintos e nos impulsos passionais, como o modelo primitivo, não

apenas na pura razão, isolada e contraposta aos sentimentos, ou à voz do mundo

pré-racional, mas na voz da consciência global do homem, aberto para a comunidade.
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Norberto Bobbio, na apresentação da obra Hobbes y Rousseau entre Ia

autocracia y Ia democracia, de J. Fernández Santillán, afirma que Fernández

Santillán demonstra a simetria (que não quer dizer concordância) das articulações

internas entre as teorias de T. Hobbes e Rousseau, em três momentos fundamentais

do modelo, o estado de natureza, o contrato social e a sociedade civil (o Estado),

particularmente, na comparação entre o poder comum em Hobbes e o eu comum de

Rousseau. Nesse sentido, Rousseau elogia Hobbes como aquele que viu corretamente

o bem e o mal como o perigo do poder divino, e o remédio como a conjugação das

partes dispersas da sociedade na unidade do Estado.

Nesse sentido, segundo Fernández Santillán (1988), o modelo jusnaturalista

de Hobbes consiste na dicotomia do Estado de Natureza e a Sociedade Civil, uma

vez que a expressão Estado de Natureza faz referência a uma hipotética condição

não-política, na qual uma pluralidade de indivíduos titulares de direito naturais

originais se dá reciprocamente devido à ausência de um poder comum. Cada homem

faz uso de sua própria força para intentar sobreviver. E um estado de guerra entre

todos. Assim, ao estado de natureza se contrapõe a sociedade civil ou política, na

qual os indivíduos se encontram vinculados a um único poder superior e, nessas

condições, os indivíduos são protegidos da violência recíproca.

Em Rousseau, entretanto, o Estado de Natureza, a Sociedade Civil e a

República são partidários de serem feitos como unitários. Essa modificação no

esquema teórico (diferente de Hobbes) provém do juízo positivo sobre a ordem

social vigente. Tal ordem, a sociedade civil, política e constitutiva, é descrita e

explicada mediante a reconstrução hipotética do estado de natureza como um estado

de pureza originalmente perdido ao longo da civilização. Desse modo, Rousseau

apresenta um modelo prescritivo de sociedade justa, através de um pacto que dá

origem à República, cuja permanência no exercício do Estado é assegurada

democraticamente. O mesmo argumento vale para os processos éticos de convívio

moral numa sociedade civil.

Por outro lado, Thomas Hobbes, na obra Leviatã, afirma que o homem é o

lobo do próprio homem. Vive num estado de guerra de todos contra todos. Os

homens são os autores de sua história e cabe ao Estado Absoluto pôr fim ao conflito

e normatizar as ações de seus membros. Como os homens vivem como iguais em

uma sociedade, mas em guerra uns com os outros; competem por lucro, desconfiam e

buscam a glória em sua reputação, cabe ao Estado controlar e reprimir esse estado de
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conflito natural e racional. Assim, a base jurídica através da lex naturales dá o

preceito racional para: primeiro, procurar a paz, e desta depende um direito de

natureza para defender a vida, mesmo usando a força se preciso; segundo, os homens

devem renunciar a ter todas as coisas conquanto todos os outros também renunciam,

devem seguir as leis do evangelho, fazer aos outros o que querem a si mesmos.

Para Hobbes (1999), a lei é a obrigação de fazer e o direito à liberdade de

fazer. Não basta só o fato jurídico, é preciso um Estado dotado de força para impor

respeito. Pacto sem espada não passa de palavras. Por isso, o contrato social é um

pacto de submissão total, onde o soberano não assina o contrato, pois está acima

dele. Segundo Fernández Santillán (1988), o pacto idealizado por Hobbes não é um

pacto bilateral entre povo e soberano, mas um pacto multilateral de cada homem com

outro homem para reconhecer como soberano um terceiro, e esse terceiro, cuja

autoridade é reconhecida por todos, acumula a força e o poder com os quais obrigará

todos à manutenção da paz.

Segundo Nicolau Maquiavel, na obra O príncipe, os homens são maus por

natureza, mas vivem momentos de paz. A história é seguida de momentos de paz e

momentos de guerra, assim ela se repete, é cíclica. O problema político está em

encontrar mecanismos que imponham a ordem, ou seja, como manter a ordem e/ou

como não cair em desordem passa a ser o ponto central de seu pensamento. Nesse

sentido, aquilo que ele refere como sendo o príncipe é a maneira como o Estado deve

assegurar o contrato social; se necessário, o uso da força será o fundamento do poder.

O Estado, não o melhor, o imaginado (absoluto), mas o real (concreto), aquele que é

capaz de manter a ordem.

Segundo Weffort (2001a), Maquiavel parte da realidade concreta, não o dever

ser, mas o reino do ser; examina a realidade como ela é, não como gostaria que fosse;

parte da natureza humana de que todos os homens são maus. Todos os homens são

simuladores, ingratos, volúveis, covardes, ávidos por lucros. Desses atributos surgem

a anarquia e o conflito. Dessa forma, para Maquiavel, o poder político tem origem no

próprio homem e nasce de seus atributos negativos, pois esta malignidade é

intrínseca. Por isso o poder é a possibilidade de enfrentar a anarquia, e existem duas

formas de enfrentar a desordem: o principado e a república (governo forte) e as

formas de governo (sociedade pronta para a república). Conseqüentemente, a ordem

deve ser constituída pelos homens para evitar o caos e, se é constituída pelos

homens, pode virar desordem novamente. Aí o príncipe instaura um Estado estável.
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Pelo exposto, a corrente ética contratualista tem diferentes fundamentos de

executabilidade, pois, dependendo do ponto de partida jusnaturalista desses

pensadores, as abordagens e/ou as formas de se estruturar o Contrato Social podem

possuir pontos convergentes em alguns aspectos e divergentes em outros. Talvez,

hoje em dia, essas diferenças sejam passíveis de serem contornadas, uma vez que a

sociedade é melhor esclarecida, possui melhores meios de comunicação de massa

capazes de influenciar o pensamento das pessoas. O aparato do Estado possui,

portanto, uma estrutura burocrática institucionalizada adequável a esse fim.

O importante é que o fundamento ético, para a constituição de um agir moral,

serve de base para a criação de um instrumento de convívio (Contrato) que respeite

esse poder do Estado democraticamente constituído, e dê ao cidadão as garantias

necessárias para essa convivência harmônica, tanto em nível organizacional como em

nível social comunitário. Assim, a contribuição que os autores clássicos dão para a

formação de um pensamento de convívio social não se restringe a uma fórmula

pronta para a solução dos problemas, mas a como se deve estruturar um pensamento

para se desenvolver uma fórmula aos problemas sociais. Por isso, são clássicos, uma

vez que suas idéias sobrevivem ao seu próprio tempo.

Nesse sentido, a contribuição de Charles Louis de Secondat, Barão de

Montesquieu, diz que, para o entendimento do Espírito das leis, deve-se entender as

relações que caracterizam um conjunto de leis positivas e históricas que regulam as

ações humanas nas várias sociedades. Segundo Reale e Antiseri (1991b), para

Montesquieu, as leis não são entendidas como princípios racionais e ideais, mas sim

como relações constantes entre fenômenos históricos. E, é através da divisão de

poderes (legislativo, executivo e judiciário), que se constitui um fulcro básico da

teoria do Estado de direito e da prática da vida democrática.

De acordo com Weffort (2001a), em Montesquieu, a noção da lei

compreendia três dimensões essencialmente ligadas à idéia de lei de Deus. As leis

exprimiam uma certa ordem natural, resultante da vontade de Deus; também um

dever-ser, direcionado para uma finalidade divina, e uma conotação de autoridade.

Por isso, as leis eram simultaneamente legítimas, porque expressão da autoridade;

imutáveis, porque estão dentro da ordem das coisas; e ideais, porque visavam a uma

finalidade perfeita. Desse modo, a corrente ética contratualista precisa avançar no

sentido de buscar a legalização do ato jurídico, por meio da força de lei e/ou da força

do cumprimento da positividade da lei garantidora do Contrato Social.
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1.5 Características e fundamentos da corrente ética legalista

Segundo Weffort (2001b), do ponto de vista teórico, o G. W. F. Hegel da

Filosofia do Direito é o primeiro a fixar o conceito de sociedade civil como

algo distinto e separado do Estado político, distinção apenas pressentida pelos

pensadores contratualistas e que substitui, deslocando e subvertendo os seus

conteúdos, tudo o que esses filósofos elaboraram dos conceitos de Estado de

Natureza e Estado Civil.

A sociedade civil (Burgerliche Gessellschaft) é definida como um sistema de

carecimentos, estrutura de dependências recíprocas na qual os indivíduos satisfazem

as suas necessidades através do trabalho, da divisão do trabalho e da troca, e

asseguram a defesa de suas liberdades, propriedades e de seus interesses, através da

administração da justiça e das corporações. Trata-se da esfera dos interesses

privados, econômico-corporativos e antogônicos entre si.

A ela se contrapõe o Estado político, ou seja, a esfera dos interesses públicos

e universais, na qual aquelas contradições estão mediatizadas e superadas. O Estado

não é, assim, expressão ou reflexo do antagonismo social, mas é essa divisão

superada, a unidade recomposta e reconciliada consigo mesma. A marca distintiva do

Estado é essa unidade, que não é uma unidade qualquer, mas a unidade substancial

que traz o indivíduo à sua realidade efetiva e corporifica a mais alta expressão da

liberdade. Assim, a sociedade civil hegeliana, ressaltada por Norberto Bobbio,

segundo Weffort (ibid.), não engloba apenas, como a marxista, a esfera das relações

econômicas e a formação das classes, mas também a administração da justiça e o

ordenamento administrativo e corporativo.

De acordo com Cenci (1996), a Filosofia do Direito de Hegel trata do

desdobramento ou das determinações da idéia de liberdade. Trata-se de uma

exposição especulativa dos momentos do desenvolvimento da idéia da vontade livre

ou das determinações necessárias do conceito do Direito, isto é, mostra como a

liberdade, enquanto idéias filosóficas, concretiza-se no nível das estruturas jurídicas

em três etapas: na primeira, o Direito abstrato apresenta as formas concretas e

imediatas da realização da idéia da liberdade; na segunda, a Moralidade trata da

autodeterminação da vontade livre, dos propósitos e das intenções que movem o

indivíduo, das condições da responsabilidade subjetiva; e, na terceira, a Eticidade
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trata da mediação social da liberdade, isto é, das relações objetivas, da dimensão

supra-individual e, somente nessa etapa, é que se realiza o conceito de Direito.

A distinção entre moralidade e eticidade, em Hegel, é de fundamental

importância para se compreender a crítica a Kant. Para aquele, este permaneceu no

plano da subjetividade (forma apriori), não passando para o nível das determinações

objetivas, condição indispensável para se poder falar em conteúdo da lei moral.

Hegel concorda com a tese kantiana segundo a qual é essencial que a

autodeterminação da vontade seja a raiz do dever. O conceito, como reino da

subjetividade, é o reino da liberdade; é o retorno do absoluto sobre si mesmo. Pois, o

conceito é livre porque é autocausação. Mas, permanecer no mero ponto de vista

moral, sem passar ao conceito de eticidade, converte aquele mérito em um vazio

formalismo e a ciência moral em uma retórica acerca do dever pelo dever mesmo.

Colomer (1990b) diz que Hegel entende por eticidade (Sittlichkeit) um tipo de

comportamento moral que, diferentemente da moral subjetiva, se encarna nas

estruturas, nos hábitos e nos costumes de uma determinada sociedade. A eticidade é

por si a síntese dos dois momentos anteriores do direito e da moralidade e a plena

realização do espírito objetivo. A eticidade se funda no ethos, no hábito ético de um

grupo humano como unidade da vontade universal e da vontade individual, do direito

e do dever. Seus três momentos são: a família, como um momento imediato pelo

qual o indivíduo encontra sua existência substancial em seu princípio natural, em seu

gênero; a sociedade, que constitui um sistema de dependências destinado a satisfazer

as necessidades e a garantir o bem-estar e os interesses dos indivíduos; e o Estado,

que é a substância ética autoconsciente, no qual os indivíduos particulares, sem

deixar de ser personalidades individuais, vivem a totalidade.

A eticidade é para Hegel, segundo Cenci (ibid.), algo que minha vontade seja

posta como adequada ao conceito e com isso superada e guardada (Aufgehoben) na

subjetividade. Como essa se situa no nível da vontade imediata, exige mediação

social, isto é, objetivação e desdobramento. A eticidade não se situa no nível das

opiniões subjetivas, mas no nível das instituições e das leis existentes em si e para si.

É preciso insistir na necessidade de objetivação da moralidade subjetiva. Minha

vontade livre tem de ser mediada pela vontade livre do outro a fim de se

universalizar. O imediato tem de ser mediado para que se possa estabelecer um

princípio ético universal. A eticidade trata das determinações objetivas da liberdade

e não pode ser confundida com as vontades particulares imediatas.
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Para T. Weber (1993), a moralidade tem a ver com a vontade livre, do ponto

de vista de sua reflexividade interna, isto é, indica a vontade que se reflete em si

mesma. A necessidade de tematizar a autoconsciência da vontade está ligada à

insuficiência do direito abstrato, e este não se justifica por si mesmo. Só se

compreende a passagem do direito para a moralidade, a partir das deficiências do

contrato. O direito abstrato não ultrapassa as determinações imediatas entre duas

vontades, por isso é um direito relativo. Dessa forma, não garante a realização

universal da liberdade. Hegel (1995) salienta ainda que, na ação-recíproca, embora a

causalidade não esteja posta ainda em sua verdadeira determinação, a progressão até

o infinito das causas e efeitos está recurvada sobre si. A ação-recíproca é a relação

de causalidade posta em seu desenvolvimento completo. O desenvolvimento dessa

relação recíproca entre os seres é, contudo em si mesmo, a alternância do diferenciar,

No direito abstrato, a validade do contrato restringe-se às duas pessoas

diretamente envolvidas. Ora, sobre uma mesma coisa podem ser constituídas várias

relações contratuais. Para tanto, surge a necessidade de garantir a igual validade do

contrato. Pelo direito abstrato, não é possível impedir a sua vontade sobre a do outro,

reprimindo-a. Daí a injustiça. Tal como o direito, a injustiça decorre de duas

vontades livres. As coisas não são justas ou injustas, mas só de vontades livres

podem surgir atos injustos. O conflito originado pelo enfrentamento de uma vontade

particular com a vontade universal (a dos outros) provoca o dano. O problema todo

está no fato de que, no contrato, seus integrantes ainda conservam a sua vontade

particular (considerada por Hegel como contingente), e daí a possibilidade da

injustiça. Dessa forma, a gradativa eliminação da contingência é algo necessário no

desdobramento da Filosofia do Direito.

Para Hegel, segundo F. Chiereghin (1994), ao extremar o princípio da

autodeterminação, a consciência não se contenta com a convicção interior da própria

retidão, mas também busca o reconhecimento da parte dos outros. Dado que, porém,

o reconhecimento pode acontecer ou não, a consciência tem de confiar na linguagem

da persuasão: a consciência moral não tem outro modo de convencer os outros da

justeza do seu agir a não ser pela certificação de que as coisas são realmente assim.

Assim, a consciência está, pois, marcada, por um lado, pela pobreza de garantias

oferecidas pelo certificado e, por outro, pela presunsão do poder colocar-se para além

de toda a lei determinada e de todo o conteúdo do dever, porque o que ela sabe e quer

é a expressão da voz divina.
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A via de saída encontrada por Hegel para esse impasse existe só em virtude

da renúncia, ou seja, à obstinação da subjetividade em persistir na teimosia da

própria recusa e, por conseguinte, na abertura à comunicação recíproca das

consciências, cada qual disposta a reconhecer-se no seu outro através da confissão e

do perdão: aqui experimentam, portanto, um vínculo universal, conferido pela

alienação recíproca e, ao mesmo tempo, pelo retorno a si na própria singularidade

conciliada com a alteridade e reconhecida por esta, e assim, atinge-se a maturação da

forma absoluta do espírito.

Também, a corrente ética legalista tem em John Rawls, na obra Uma teoria

dejustiça, o substrato teórico para a busca da eqüidade baseada em dois derivativos

da razão: o derivativo racional e o derivativo razoável, ambos de modo

indiferenciado. Desse modo a justiça, como a principal virtude e fonte de todas as

outras virtudes, deve ser eqüitativa a todos os concernentes. Segundo Rawls (1997), a

aplicação dos princípios de justiça eqüitativa à estrutura básica da sociedade pelo

exercício do senso de justiça dos cidadãos, conjuntamente com a aplicação dos

poderes de raciocínio e pensamento crítico dos cidadãos na formação, na revisão e na

busca racional de sua concepção do bem, faz com que as liberdades e os direitos

básicos e sua prioridade garantam igualmente para todos os cidadãos as condições

sociais essenciais para o desenvolvimento adequado e para o exercício pleno e

consciente de seus dois poderes morais: sua capacidade para um senso de justiça e

sua capacidade para uma concepção do bem. Desse modo, as liberdades políticas

iguais, incluindo o seu valor eqüitativo, a liberdade de pensamento, a liberdade de

consciência e a liberdade de associação devem garantir que o exercício dos poderes

morais possa ser livre, consciente e efetivo nesses dois casos.

Segundo C. Perelman (1996), para Rawls, são três os aspectos da justiça: o

ato justo, a regra justa, o homem justo. Assim, o ideal de racionalidade é a busca da

sabedoria, e a regra jurídica deve ser comumente aceita e estar de acordo com a

lógica formal. Dessa maneira a liberdade refere-se a direitos imprescindíveis e

naturais no homem. A igualdade perante a justiça é o tratamento igual nas situações

semelhantes, onde todos os homens nascem e permanecem livres e iguais em

direitos. Assim o interesse geral é assegurado pela justiça independente.

Para Perelman (ibid.), assim como o direito rege o comportamento exterior,

estabelece uma correlação entre os direitos e as obrigações, e essas são sancionadas

pelo poder. A moral enfatiza a intenção, prescreve deveres que não dão origem a
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direitos subjetivos, pois para o juízo moral e/ou princípios morais, ou seja, para agir

moralmente, devemos pautar-nos pelas regras mais úteis ao maior número e

convidar-nos a resolver outros problemas. Por isso as noções de direito envolvem a

racionalidade jurídica: o direito natural e o direito positivo, e o raciocínio jurídico: a

lógica formal e a lógica jurídica. Para Alberoni e Veca (1990), a experiência

subjetiva da moral e do direito são radicalmente diferentes. O direito pressupõe a

hostilidade recíproca e a ratifica. Quem tem um direito, afirma-o contra o outro.

Rawls (1997), em relação à justiça política (justiça da constituição), diz que

esta tem dois aspectos que se originam do fato de que uma constituição justa é um

caso de justiça procedimental imperfeita. A constituição deve ser um procedimento

justo que satisfaça as exigências da liberdade igual. Também, deve ser estruturada de

modo que, dentro de todas as ordenações viáveis, ela seja a que tem maiores

possibilidades de resultar num sistema de legislação justo e eficaz. A justiça da

constituição deve ser avaliada sob os dois aspectos, à luz do que as circunstâncias

permitem, e as avaliações são feitas a partir do ponto de vista da conversão

constituinte. Desse modo, todos os cidadãos devem ter direitos iguais de participar

no processo constituinte, estabelecendo as leis às quais eles devem obedecer, e de

determinar o seu resultado final.

A mesma lógica de procedimentos morais, com base em fundamentos éticos

válidos para a formulação de um código de conduta moral, similarmente encontra

argumentos nos aspectos jurídicos, e vice-versa, para a constituição de uma justiça

política constituinte. Assim, se o Estado, enquanto representante de uma

comunidade, ou a Empresa, enquanto representante de um sistema produtivo,

quiserem exercer uma autoridade final e coercitiva sobre um determinado território, e

se devam assim afetar de forma permanente as expectativas de vida das pessoas, o

processo constituinte deve preservar a representação igual da posição original no

mais alto grau possível. Eis a lógica legal.
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1.6 Características e fundamentos da corrente ética intuicionista

A corrente ética intuicionista diz que a intuição é um meio de chegar ao

conhecimento de algo, e se contrapõe ao conhecimento discursivo. Intuição é um

método que vai diretamente ao objetivo. O discurso é uma série de atos, de esforços

sucessivos para captar a essência ou a realidade do objeto. Para Garcia Morente

(1980), a intuição pode ser: sensível, espiritual, intelectual, emotiva, volitiva, e

também pode ser entendida segundo W. Dilthey, H. Bergson e E. Husserl.

Por intuição sensível, Garcia Morente (ibid.) entende aquela intuição que

todos nós praticamos a cada instante. Mesmo não sendo válida para o sistema

filosófico, só é válida para os casos em que, por meio de sensações, os objetos nos

são imediatamente dados, ou seja, quando com um olhar percebemos um objeto...

com um só ato conseguimos obter, captar esse objeto. Essa intuição é imediata, é

uma comunicação direta entre o sujeito (o eu que percebe) e o objeto. A intuição

sensível tem o caráter da individualidade, e não é válida mais que para esse objeto

em particular, que está diante do sujeito que o observa. Como a filosofia tem por

objeto não o singular que aí está diante de mim, mas os objetos gerais e universais,

por conseguinte, a intuição sensível, que atada à sua singularidade, por sua essência,

não serve para a universalidade ou generalidade dos objetos.

A intuição espiritual surge quando aplico meu espírito a pensar este objeto:

Que uma coisa não pode ser e não ser ao mesmo tempo, vejo com uma evidência

imediata, direta e sem necessidade de demonstração [demonstração é discurso

e conhecimento discursivo], com uma só visão do espírito, que uma coisa não

pode ser e não ser ao mesmo tempo. O princípio da contradição é intuído por

uma visão direta do espírito, é uma intuição espiritual, que se diferencia da

intuição sensível e, em cujo objeto, não é um objeto sensível, tampouco, se

faz por sentidos, mas por meio do espírito. Desse modo, por meio da intuição

espiritual: intuímos diretamente formas dos objetos; ser maior ou ser menor;

ser grande ou ser pequeno em relação a um módulo; poder ser ou não ser ao

mesmo tempo; todas formalidades. Porém há outra intuição que não é

puramente formal e é contraposta a esta, que se chama intuição real. Essa

intuição real divide-se em três classes de atitudes: a intelectual, a emotiva,

e a volitiva.
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A intuição intelectual é aquela na qual a atitude da intuição filosófica põe em

jogo suas faculdades intelectuais. Ela tem no objeto seu correlato exato. Como todo o

ato do sujeito, todo o ato do espírito na sua integridade, encaminha-se para os

objetos, e o ato do sujeito tem então sempre seu correlato objetivo, consistente, para

tal intuição, na essência do objeto. A intuição intelectual é um esforço de captar

diretamente, mediante um ato direto do espírito (eidos), a essência, ou aquilo que o

objeto é. Por conseguinte, a intuição emotiva ou emocional também tem seu

correlato no objeto, e esteja não é a essência do objeto, mas o valor do objeto, aquilo

que ele vale: se bom ou mau, belo ou feio. Não obstante, a intuição volitiva diz

respeito às motivações internas do sujeito, nas quais os motivos que se entrechocam

são derivados da vontade, derivados do querer. Não se referem à essência

(intelectual), ou ao valor (emocional), mas referem-se à existência, à realidade

existencial do objeto.

Segundo Garcia Morente (ibid.), para Bergson, a atividade intelectual

consiste em tomar as coisas como coisas inertes, estáticas, compostas de elementos

que se podem decompor e recompor, como o relojoeiro decompõe e recompõe o

relógio. Assim, a missão da intuição é opor-se à obra do intelecto. O intelectual é o

pensamento, mas o aspecto profundo e real é o movimento, a continuidade do fluir,

do mudar, ao qual só se pode chegar pela intuição.

Assim, Bergson (1979) mostra que, se desembaraçamos os dados de nossa

experiência interna de todas as construções através das quais exprimimos tanto na

linguagem corrente quanto na linguagem científica, eles aparecem com aquilo que

verdadeiramente são enquanto dados imediatos. Ou seja, como pura qualidade e não

como quantidade, não mais como justaposição de unidades homogêneas e

quantificáveis, mas como progresso na heterogeneidade contínua.

Desse modo, Bergson faz muito mais que repetir o apelo espiritualista

tradicional à consciência interior, prega o retorno ao imediato. A dificuldade em se

apreender a consciência interna, enquanto imediata e enquanto pura qualidade

mutante, reside na própria natureza da inteligência. O que a inteligência faz é medir,

mas medir supõe a existência de unidades homogêneas e comparáveis, como as do

espaço geométrico. Buscando apreender e explicar os estados de consciência, a

inteligência é levada então a espacializar o que é puro fluxo qualitativo, pura

duração. A própria linguagem, ao nomear os estados da consciência, permite que



48

eles sejam figurados como separados, representados como uma sucessão espacial,

seriados ou adicionados como unidades homogêneas.

De acordo com Reale e Antiseri (1991c), para Bergson, a consciência capta

imediatamente o tempo como duração: E duração quer dizer que o eu vive o presente

com a memória do passado e a antecipação do futuro. Fora da consciência, o

passado não o é mais e o futuro ainda não é. Portanto, a duração vivida não é o

tempo espacializado da mecânica. No tempo da mecânica, os momentos são externos

uns aos outros, mas, na vida interior, naquele contínuo fluir que é a duração da

consciência, um momento penetra no outro, cresce e se desenvolve sobre o outro.

Em suma, o tempo concreto é duração vivida, irreversível e nova a cada instante.

Assim, a imagem adequada do tempo concreto da consciência é a de um novelo de

fio que cresce conservando-se a si mesmo. Por isso, segundo Bergson (1979), a

metafísica não deve ser vista como um merojogo de idéias abstratas, mas como uma

ocupação séria do espírito, e esta teria na intuição seu método adequado.

Garcia Morente (ibid.) afirma que, em Dilthey, a intuição pode ser

caracterizada como adjetivo volitivo, pois não é razão, é o intelecto que nos descobre

a realidade das coisas. A existência das coisas não pode ser descoberta pelo

entendimento, tem que ser intuída pelo caráter volitivo, que consiste em

percebermo-nos a nós mesmos como agentes, como seres que, antes de pensar,

querem, apetecem e desejam. Assim, a experiência das coisas é, pois, dada à nossa

intuição volitiva como resistência delas. Por outra parte, Dilthey considera que na

vida humana a dimensão do passado é essencial para o presente.

Para Reale e Antiseri (1991c), Dilthey sustenta que aquilo que é comum às

ciências do espírito, ou seja, o que constitui o seu domínio, é que todas elas estão

baseadas no Erleben, nas expressões encontradas pelos Erlebnisse e no entender

voltado para essas expressões. A corrente da vida se realiza em complexo de

objetivações cujo significado deve ser entendido graças ao esforço de compreensão.

Os estados de consciência se expressam continuamente em sons, em gestos de vulto,

em palavras e têm sua objetividade em instituições, estados, igrejas e institutos

científicos. E, precisamente, nessas conexões é que se move a história. É o nexo entre

Erleben, expressão e entender que institui o mundo humano e o espírito autônomo.

Para Husserl (1980), a intuição fenomenológica consiste em olhar uma

representação qualquer, prescindindo de sua singularidade, buscando a essência

geral, universal, última, através de sucessivas reduções eidéticas, visando à evidência
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apotídica na representação particular. Fenômeno é o que à minha consciência

aparece. Dessa forma toda consciência é consciência de algo, a consciência é

transcendental, pois a intencionalidade faz com que o sujeito intencional pense os

objetos (noesis) em busca do ato objetivado (noema) e, ao conjunto dessas

representações, Husserl chama de mundo.

Nesse sentido, a teoria do conhecimento é uma descrição do comportamento

do sujeito na atividade de conhecer, pois, na medida em que conhecer é apreender

(no nível empírico) ou constituir (no nível transcendental) os significados dos

acontecimentos naturais e psíquicos. Assim a consciência é uma expressão vaga que

se costuma atribuir a eventos físico-fisiológicos ocorridos no cérebro e no sistema

nervoso, o conhecimento é apenas o efeito da ação causai exercida pelos objetos

físicos exteriores sobre os mecanismos nervosos e cerebrais.

Como no cérebro há uma região que possui especificidade e peculiaridade e

não o conjunto dos mecanismos cerebrais e nervosos. Diz que o psíquico éfenômeno,

não é coisa, pois a coisa em si é o físico, o fato exterior, empírico, governado por

relações causais e mecânicas. O fenômeno deve ser entendido como tudo aquilo que

se revela ou se manifesta, é a consciência, enquanto fluxo temporal de vivências e

cuja peculiaridade é a imanência e a capacidade de outorgar significado às coisas

exteriores.

Desse modo, há uma separação entre o fenômeno ou objeto da experiência e

as coisas em si que são transcendentes à experiência e incognoscíveis, embora

Husserl admita um postulado metafísico. Por conseguinte, a fenomenologia agrupa

fenômeno e logos sendo, pois, a ciência do fenômeno. Ou seja, a fenomenologia é

uma descrição da estrutura específica do fenômeno e, desse modo, enquanto

constituinte, ou seja, enquanto condição apriori de possibilidade de conhecimento, o

é na medida em que é Consciência Transcendental que constitui as significações, e a

esse conjunto de significações o autor denomina mundo.

Nesse sentido, diz Husserl (1996) que, para se encontrar o fundamento

deve-se despir-se de preconceitos e orientar-se pela evidência apotídica destituída de

toda a possibilidade de seu contraditório. Para isso, distingue-se a atitude

transcendental, na qual o mundo é evidente enquanto consciente da atitude natural,

na qual espontaneamente o sujeito vive e acredita na existência de um mundo

exterior. Para o autor, a idéia ou o conceito é a superação da infinidade das

perspectivas transcendentais da coisa, pela unidade imanente do significado.
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Ou seja, segundo Husserl (1980), o eu pertence antes a todo vivido que chega

repentinamente e se escoa, pois o eu puro, como sendo um momento necessário, não

se considera em nenhum sentido como uma parte ou um momento real dos próprios

vividos, já o eu natural da psicologia se detém ante as coisas que ele julga reais e

transcendentes no mundo. Superada essa dicotomia, o eu transcendental pensa o

mundo como transcendente ao eu empírico.

Cabe ao filósofo orientar-se para o mundo interior (transcendental), onde o

ser transcendental, diz Husserl (1996), é o ser irreal ou ideal, mas não fictício, bem

como para o mundo exterior (transcendente), onde o ser transcendente é o ser real ou

empírico, embora o filósofo deva buscar a evidência apotídica na subjetividade

transcendental através da descrição dos fenômenos puros, realizando assim a volta às

coisas mesmas, estudando o ser tal como é e enquanto se apresenta à consciência

como fenômeno. Isto é, para voltar às coisas mesmas é preciso que as significações

sejam vivificadas por intuições. Quando um fato se apresenta à consciência é porque

o sujeito capta uma essência (Wesen, eidos), sendo, pois, que o conhecimento das

essências é a intuição. Assim, a fenomenologia é a ciência das essências e não dos

fatos.

Para Husserl (1996), a consciência é intencional e toda consciência é

consciência de alguma coisa, não sendo, pois, uma substância (alma), mas uma

atividade constituída por atos [percepções, imaginação, volição, paixão, etc] com as

quais visa algo. Assim, a intencionalidade é de natureza lógico-transcendental, sendo

uma possibilidade que define o modo de ser da consciência como um transcender,

como dirigir-se à outra coisa que não o próprio ato de consciência, dividindo-se em:

intencionalidade temática ou saber do objeto e o saber desse saber sobre o objeto e a

intencionalidade operante ou o visado do objeto em ato, ainda não refletida.

A fenomenologia, a partir de um a priori concreto material, vivido

originalmente e que nos é dado previamente à toda intervenção, é o Lebensumwelt

ou Lebenswelt enquanto conjunto estrutural da experiência imediata e fundamento

originário do sentido. Assim, o mundo da vida é a fonte do sentido dos conceitos

científicos, como origem (Ursprung) e fundamento (Boden) das ciências objetivas,

como ponto de partida para a fenomenologia transcendental, sobretudo para a

subjetividade transcendental, da qual brota o próprio mundo da vida.


